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Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
*** Processo de aprovação

***I Processo legislativo ordinário (primeira leitura)
***II Processo legislativo ordinário (segunda leitura)

***III Processo legislativo ordinário (terceira leitura)

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta no projeto 
de ato.)

Alterações a um projeto de ato

Alterações do Parlamento apresentadas em duas colunas

As supressões são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda. 
As substituições são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda 
e na coluna da direita. O texto novo é assinalado em itálico e a negrito na 
coluna da direita.

A primeira e a segunda linhas do cabeçalho de cada alteração identificam o 
passo relevante do projeto de ato em apreço. Se uma alteração disser respeito 
a um ato já existente, que o projeto de ato pretenda modificar, o cabeçalho 
comporta ainda uma terceira e uma quarta linhas, que identificam, 
respetivamente, o ato existente e a disposição visada do ato em causa.

Alterações do Parlamento apresentadas sob a forma de texto 
consolidado

Os trechos novos são assinalados em itálico e a negrito. Os trechos 
suprimidos são assinalados pelo símbolo ▌ou rasurados. As substituições são 
assinaladas formatando o texto novo em itálico e a negrito e suprimindo, ou 
rasurando, o texto substituído. 
Exceção: as modificações de natureza estritamente técnica introduzidas pelos 
serviços com vista à elaboração do texto final não são assinaladas.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a proposta de regulamento do Conselho relativo à competência, à lei aplicável, ao 
reconhecimento de decisões e à aceitação de atos autênticos em matéria de filiação e à 
criação de um certificado europeu de filiação
(COM(2022)0695 – C9-0002/2023 – 2022/0402(CNS))

(Processo legislativo especial – consulta)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a proposta da Comissão ao Conselho (COM(2022)0695),

 Tendo em conta o artigo 286.º, n.º 3, do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, nos termos do qual foi consultado pelo Conselho (C9-0002/2023),

– Tendo em conta a sua Resolução, de 2 de fevereiro de 2017, que contém recomendações 
à Comissão sobre os aspetos transfronteiriços das adoções1,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 5 de abril de 2022, sobre a proteção dos direitos da 
criança nos processos de Direito Civil, Direito Administrativo e Direito da Família2,

– Tendo em conta as decisões da Comissão das Petições no tocante a várias petições 
apresentadas por cidadãos da União relativamente à necessidade de um quadro jurídico 
sobre o reconhecimento transfronteiras da filiação entre os Estados-Membros;

– Tendo em conta o parecer 2/2023 da Autoridade Europeia para a Proteção de Dados 
sobre a proposta de regulamento do Conselho em matéria de filiação3,

– Tendo em conta os pareceres fundamentados apresentados pelo Senado francês e pelo 
Senado italiano, no âmbito do Protocolo n.º 2 relativo à aplicação dos princípios da 
subsidiariedade e da proporcionalidade, segundo os quais o projeto de ato legislativo 
não respeita o princípio da subsidiariedade,

– Tendo em conta o artigo 82.º do seu Regimento, 

– Tendo em conta os pareceres da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos 
Assuntos Internos e da Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos 
Géneros,

 Tendo em conta o relatório da Comissão dos Assuntos Jurídicos (A9-0368/2023),

1. Aprova a proposta da Comissão com as alterações nela introduzidas;

2. Convida a Comissão a alterar a sua proposta no mesmo sentido, nos termos do artigo 

1 JO C 252 de 18.7.2018, p. 14.
2 JO C 434 de 15.11.2022, p. 11.
3 https://edps.europa.eu/system/files/2023-01/2022-1301_d0225_opinion_en.pdf

https://edps.europa.eu/system/files/2023-01/2022-1301_d0225_opinion_en.pdf
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293.º, n.º 2, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia;

3. Solicita ao Conselho que o informe, se entender afastar-se do texto aprovado pelo 
Parlamento;

4. Solicita nova consulta, caso o Conselho tencione alterar substancialmente a proposta da 
Comissão;

5. Encarrega a sua Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho, à 
Comissão e aos parlamentos nacionais. 

Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

(1) A União fixou o objetivo de criar, 
manter e desenvolver um espaço de 
liberdade, de segurança e de justiça no 
pleno respeito pelos direitos fundamentais 
em que a livre circulação das pessoas e o 
acesso à justiça serão garantidos. Para a 
criação gradual desse espaço, a União deve 
adotar medidas destinadas a assegurar o 
reconhecimento mútuo entre os 
Estados-Membros das sentenças e decisões 
judiciais e extrajudiciais em matéria civil e 
a compatibilidade das regras aplicáveis nos 
Estados-Membros em matéria de conflitos 
de leis e de competência judiciária em 
matéria civil.

(1) A União fixou o objetivo de criar, 
manter e desenvolver um espaço de 
liberdade, de segurança e de justiça no 
pleno respeito pelos direitos fundamentais 
em que a livre circulação das pessoas e o 
acesso à justiça serão garantidos, em 
conformidade com os Tratados e a Carta 
dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia (a «Carta»). Para a criação 
gradual desse espaço, a União deve adotar 
medidas destinadas a assegurar o 
reconhecimento mútuo entre os 
Estados-Membros das sentenças e decisões 
judiciais e extrajudiciais em matéria civil e 
a compatibilidade das regras aplicáveis nos 
Estados-Membros em matéria de conflitos 
de leis e de competência judiciária em 
matéria civil. 

Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 2
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Texto da Comissão Alteração

(2) O presente regulamento diz respeito 
ao reconhecimento num Estado-Membro 
da filiação de um filho tal como 
estabelecida noutro Estado-Membro. Visa 
proteger os direitos fundamentais e outros 
direitos dos filhos em questões 
relacionadas com a sua filiação em 
situações transfronteiriças, incluindo o seu 
direito a uma identidade31, à não 
discriminação32 e à vida privada e 
familiar33, tendo primacialmente em conta 
o interesse superior da criança34. O 
presente regulamento visa igualmente 
proporcionar segurança jurídica e 
previsibilidade e reduzir os custos de 
contencioso e os encargos para as famílias, 
os órgãos jurisdicionais nacionais e outras 
autoridades competentes no âmbito de 
processos de reconhecimento da filiação 
noutro Estado-Membro. Para concretizar 
estes objetivos, o presente regulamento 
deve exigir que os Estados-Membros 
reconheçam, para todos os efeitos, a 
filiação de um filho tal como estabelecida 
noutro Estado-Membro.

(2) O presente regulamento diz respeito 
ao reconhecimento num Estado-Membro 
da filiação de um filho tal como 
estabelecida noutro Estado-Membro. 
Todos os Estados-Membros são obrigados 
a agir no interesse superior da criança, 
nomeadamente salvaguardando o direito 
fundamental de todas as crianças à vida 
familiar e proibindo a discriminação da 
criança com base no estado civil ou na 
orientação sexual dos progenitores ou na 
forma como a criança foi concebida. 
Assim, o presente regulamento visa 
proteger os direitos fundamentais e outros 
direitos dos filhos em questões 
relacionadas com a sua filiação em 
situações transfronteiriças, incluindo o seu 
direito a uma identidade31, à não 
discriminação32 e à vida privada e 
familiar33, tendo primacialmente em conta 
o pleno respeito do princípio do interesse 
superior da criança34. O presente 
regulamento visa igualmente proporcionar 
segurança jurídica e previsibilidade e 
reduzir os custos de contencioso e os 
encargos para as famílias, os órgãos 
jurisdicionais nacionais e outras 
autoridades competentes no âmbito de 
processos de reconhecimento da filiação 
noutro Estado-Membro, para que a 
criança não perca, numa situação 
transfronteiriça, os direitos decorrentes da 
filiação estabelecida num 
Estado-Membro. Para concretizar estes 
objetivos, o presente regulamento deve 
exigir que os Estados-Membros 
reconheçam, para todos os efeitos, a 
filiação de um filho tal como estabelecida 
noutro Estado-Membro.

__________________ __________________
31 Artigo 8.º da Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos da Criança.

31 Artigo 8.º da Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos da Criança.

32 Artigo 2.º da Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos da Criança e 
artigo 21.º da Carta dos Direitos 

32 Artigo 2.º da Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos da Criança e 
artigo 21.º da Carta dos Direitos 
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Fundamentais da União Europeia. Fundamentais da União Europeia.
33 Artigo 9.º da Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos da Criança e 
artigos 7.º e 24.º da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia.

33 Artigo 9.º da Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos da Criança e 
artigos 7.º e 24.º da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia.

34 Artigo 3.º da Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos da Criança e 
artigo 24.º da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia.

34 Artigo 3.º da Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos da Criança e 
artigo 24.º da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia.

Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 5

Texto da Comissão Alteração

(5) Nos termos dos Tratados, a 
competência para adotar regras 
substantivas em matéria de direito da 
família, tais como as regras relativas à 
definição de família e as regras relativas ao 
estabelecimento da filiação de um filho, 
cabe aos Estados-Membros. No entanto, 
nos termos do artigo 81.º, n.º 3, do TFUE, 
a União pode adotar medidas relativas ao 
direito da família que tenham incidência 
transfronteiriça, em especial as regras 
relativas à competência internacional, à lei 
aplicável e ao reconhecimento da filiação.

(5) Nos termos do artigo 67.º, n.º 1, do 
TFUE, a União constitui um espaço de 
liberdade, segurança e justiça, no respeito 
dos direitos fundamentais e dos diferentes 
sistemas e tradições jurídicos dos 
Estados-Membros. Nos termos dos 
Tratados, a competência exclusiva para 
adotar regras substantivas em matéria de 
direito da família, tais como as regras 
relativas à definição de família e as regras 
relativas ao estabelecimento da filiação de 
um filho, cabe aos Estados-Membros. No 
entanto, nos termos do artigo 81.º, n.º 3, do 
TFUE, a União pode adotar medidas 
relativas ao direito da família que tenham 
incidência transfronteiriça, em especial as 
regras relativas à competência 
internacional, à lei aplicável e ao 
reconhecimento da filiação.

Alteração 4

Proposta de regulamento
Considerando 8

Texto da Comissão Alteração

(8) Embora a União tenha competência (8) Embora a União tenha competência 
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para adotar medidas em matéria de direito 
da família com incidência transfronteiriça, 
tais como regras em matéria de 
competência internacional, lei aplicável e 
reconhecimento da filiação entre os 
Estados-Membros, até à data não adotou 
disposições nesses domínios no que diz 
respeito à filiação. As disposições dos 
Estados-Membros atualmente aplicáveis 
nestes domínios diferem.

para adotar medidas em matéria de direito 
da família com incidência transfronteiriça, 
tais como regras em matéria de 
competência internacional, lei aplicável e 
reconhecimento da filiação entre os 
Estados-Membros, até à data não adotou 
disposições nesses domínios no que diz 
respeito à filiação. As disposições dos 
Estados-Membros atualmente aplicáveis 
nestes domínios diferem, criando, assim, 
lacunas jurídicas e incerteza jurídica para 
as crianças que exercem os seus direitos 
em situações transfronteiriças, o que, por 
sua vez, pode conduzir a discriminações e 
a um desrespeito dos direitos 
fundamentais.

Alteração 5

Proposta de regulamento
Considerando 10

Texto da Comissão Alteração

(10) Devido à ausência de disposições 
da União em matéria de competência 
internacional e lei aplicável para o 
estabelecimento da filiação em situações 
transfronteiriças e sobre o reconhecimento 
da filiação entre Estados-Membros, as 
famílias podem deparar-se com 
dificuldades em obter o reconhecimento da 
filiação dos seus filhos para todos os 
efeitos na União, incluindo quando se 
deslocam para outro Estado-Membro ou 
quando regressam ao seu Estado-Membro 
de origem.

(10) Devido à ausência de disposições 
da União em matéria de competência 
internacional e lei aplicável para o 
estabelecimento da filiação em situações 
transfronteiriças e sobre o reconhecimento 
da filiação entre Estados-Membros, as 
famílias deparam-se com dificuldades em 
obter o reconhecimento da filiação dos 
seus filhos para todos os efeitos na União, 
incluindo quando se deslocam para outro 
Estado-Membro ou quando regressam ao 
seu Estado-Membro de origem.

Alteração 6

Proposta de regulamento
Considerando 11-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(11-A) O não reconhecimento por um 
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Estado-Membro da filiação estabelecida 
noutro Estado-Membro afeta 
particularmente as famílias arco-íris 
(famílias LGBTIQ+), bem como outros 
tipos de família que não correspondem ao 
modelo de família nuclear. É este 
especialmente o caso quando não existe 
uma relação biológica entre os 
progenitores e a criança. O presente 
regulamento assegurará que as crianças 
gozem dos seus direitos e mantenham o 
respetivo estatuto jurídico em situações 
transfronteiriças, independentemente da 
sua situação familiar e sem 
discriminação.

Alteração 7

Proposta de regulamento
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

(13) O presente regulamento não deve 
afetar os direitos conferidos aos filhos pelo 
direito da União, em especial os direitos de 
que os filhos usufruem ao abrigo do direito 
da União em matéria de livre circulação, 
incluindo a Diretiva 2004/38/CE. Por 
exemplo, os Estados-Membros já têm de 
reconhecer atualmente uma relação de 
filiação para permitir que os filhos 
exerçam, com cada um dos seus 
progenitores, o direito de livre circulação e 
residência no território dos 
Estados-Membros sem impedimentos, bem 
como exercer todos os direitos conferidos 
ao filho pelo direito da União. O presente 
regulamento não prevê nenhuma condição 
ou requisito adicional para o exercício 
desses direitos.

(13) O presente regulamento não deve 
afetar os direitos conferidos aos filhos pelo 
direito da União, em especial os direitos de 
que os filhos usufruem ao abrigo do direito 
da União em matéria de livre circulação, 
incluindo a Diretiva 2004/38/CE. Por 
exemplo, os Estados-Membros já têm de 
reconhecer atualmente uma relação de 
filiação para permitir que os filhos 
exerçam, com os seus progenitores, o 
direito de livre circulação e residência no 
território dos Estados-Membros sem 
impedimentos, bem como exercer todos os 
direitos conferidos ao filho pelo direito da 
União. O presente regulamento não prevê 
nenhuma condição ou requisito adicional 
para o exercício desses direitos.

Alteração 8

Proposta de regulamento
Considerando 14
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Texto da Comissão Alteração

(14) Nos termos do artigo 21.º do TFUE 
e do direito derivado correspondente, tal 
como interpretado pelo Tribunal de Justiça, 
o respeito da identidade nacional de um 
Estado-Membro nos termos do artigo 4.º, 
n.º 2, do TUE e da ordem pública de um 
Estado-Membro não pode servir de 
justificação para recusar o reconhecimento 
de uma relação de filiação entre os filhos e 
os seus progenitores do mesmo sexo para 
efeitos do exercício dos direitos conferidos 
aos filhos pelo direito da União. Além 
disso, para efeitos do exercício desses 
direitos, a prova da filiação pode ser 
apresentada por qualquer meio52. Por 
conseguinte, um Estado-Membro não tem 
o direito de exigir que uma pessoa 
apresente as certidões previstas no presente 
regulamento que acompanham uma 
decisão judicial ou um ato autêntico em 
matéria de filiação, ou o certificado 
europeu de filiação criado pelo presente 
regulamento, quando a pessoa invocar, no 
contexto do exercício do direito de livre 
circulação, direitos conferidos aos filhos 
pelo direito da União. Tal não deve, no 
entanto, impedir uma pessoa de optar, 
nesses casos, por apresentar também a 
certidão pertinente ou o certificado europeu 
de filiação previsto no presente 
regulamento. A fim de assegurar que os 
cidadãos da União e os membros das suas 
famílias sejam informados de que o 
presente regulamento não afeta os direitos 
conferidos aos filhos pelo direito da União, 
os formulários das certidões e do 
certificado europeu de filiação anexados ao 
presente regulamento devem incluir uma 
declaração que especifique que a certidão 
pertinente ou o certificado europeu de 
filiação não afetam os direitos conferidos 
aos filhos pelo direito da União, em 
especial os direitos de que os filhos 
usufruem ao abrigo do direito da União em 
matéria de livre circulação, e que, para o 
exercício desses direitos, a prova da 

(14) Nos termos do artigo 21.º do TFUE 
e do direito derivado correspondente, tal 
como interpretado pelo Tribunal de Justiça, 
o respeito da identidade nacional de um 
Estado-Membro nos termos do artigo 4.º, 
n.º 2, do TUE e da ordem pública de um 
Estado-Membro não pode servir de 
justificação para recusar o reconhecimento 
de uma relação de filiação entre os filhos e 
os seus progenitores do mesmo sexo para 
efeitos do exercício dos direitos conferidos 
aos filhos pelo direito da União. Para este 
fim, é vital que os Estados-Membros 
assegurem a correta aplicação do presente 
regulamento, que a ordem pública não 
seja utilizada para contornar as 
obrigações estabelecidas no presente 
regulamento e que o presente 
regulamento seja interpretado em 
conformidade com a jurisprudência do 
Tribunal de Justiça da União Europeia. 
Além disso, para efeitos do exercício 
desses direitos, a prova da filiação pode ser 
apresentada por qualquer meio52. Por 
conseguinte, um Estado-Membro não tem 
o direito de exigir que uma pessoa 
apresente as certidões previstas no presente 
regulamento que acompanham uma 
decisão judicial ou um ato autêntico em 
matéria de filiação, ou o certificado 
europeu de filiação criado pelo presente 
regulamento, quando a pessoa invocar, no 
contexto do exercício do direito de livre 
circulação, direitos conferidos aos filhos 
pelo direito da União. Tal não deve, no 
entanto, impedir uma pessoa de optar, 
nesses casos, por apresentar também a 
certidão pertinente ou o certificado europeu 
de filiação previsto no presente 
regulamento. A fim de assegurar que os 
cidadãos da União e os membros das suas 
famílias sejam informados de que o 
presente regulamento não afeta os direitos 
conferidos aos filhos pelo direito da União, 
os formulários das certidões e do 
certificado europeu de filiação anexados ao 
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relação de filiação pode ser apresentada 
por qualquer meio.

presente regulamento devem incluir uma 
declaração que especifique que a certidão 
pertinente ou o certificado europeu de 
filiação não afetam os direitos conferidos 
aos filhos pelo direito da União, em 
especial os direitos de que os filhos 
usufruem ao abrigo do direito da União em 
matéria de livre circulação, e que, para o 
exercício desses direitos, a prova da 
relação de filiação pode ser apresentada 
por qualquer meio.

__________________ __________________
52 Acórdãos do Tribunal de Justiça de 25 
de julho de 2002, MRAX, C-459/99, 
ECLI:EU:C:2002:461, n.os 61 e 62, e de 17 
de fevereiro de 2005, Oulane, C-215/03, 
ECLI:EU:C:2005:95, n.os 23 a 26.

52 Acórdãos do Tribunal de Justiça de 25 
de julho de 2002, MRAX, C-459/99, 
ECLI:EU:C:2002:461, n.os 61 e 62, e de 17 
de fevereiro de 2005, Oulane, C-215/03, 
ECLI:EU:C:2005:95, n.os 23 a 26.

Alteração 9

Proposta de regulamento
Considerando 14-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(14-A) Os Estados-Membros, apoiados 
pela Comissão e pela Rede Europeia de 
Formação Judiciária, devem organizar 
formações destinadas aos juízes, aos 
profissionais da justiça e às autoridades 
estatais competentes, para assegurar que 
o presente regulamento é devidamente 
executado e aplicado.

Alteração 10

Proposta de regulamento
Considerando 16

Texto da Comissão Alteração

(16) O artigo 2.º da Convenção das 
Nações Unidas sobre os Direitos da 
Criança, de 20 de novembro de 1989 
(«Convenção das Nações Unidas sobre os 

(16) O artigo 2.º da Convenção das 
Nações Unidas sobre os Direitos da 
Criança, de 20 de novembro de 1989 
(«Convenção das Nações Unidas sobre os 
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Direitos da Criança»), exige que os Estados 
Partes respeitem e garantam os direitos das 
crianças sem discriminação alguma e 
tomem todas as medidas adequadas para 
que a criança seja efetivamente protegida 
contra todas as formas de discriminação ou 
de sanção decorrentes das circunstâncias 
dos progenitores da criança. Nos termos do 
artigo 3.º da referida convenção, todas as 
decisões adotadas, nomeadamente, por 
órgãos jurisdicionais e autoridades 
administrativas, terão primacialmente em 
conta o interesse superior da criança.

Direitos da Criança»), exige que os Estados 
Partes respeitem e garantam os direitos das 
crianças sem discriminação alguma e 
tomem todas as medidas adequadas para 
que a criança seja efetivamente protegida 
contra todas as formas de discriminação ou 
de sanção decorrentes das circunstâncias 
dos progenitores da criança. Nos termos do 
artigo 3.º da referida convenção, todas as 
decisões adotadas, nomeadamente, por 
órgãos jurisdicionais e autoridades 
administrativas, terão primacialmente em 
conta o interesse superior da criança e os 
seus direitos deverão ser respeitados em 
todas as situações e circunstâncias.

Alteração 11

Proposta de regulamento
Considerando 17-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(17-A) O interesse superior da criança 
deve ser a consideração primordial. O 
Tribunal Europeu dos Direitos Humanos 
declarou expressamente que o interesse 
superior da criança reduz a margem de 
apreciação dos Estados Partes no 
reconhecimento da relação de filiação1-A e 
que o mesmo interesse superior da 
criança implica a identificação jurídica 
das pessoas responsáveis pela sua 
educação, pela satisfação das suas 
necessidades, pela garantia do seu 
bem-estar e pela possibilidade de a 
criança viver e se desenvolver num 
ambiente estável1-B. Ao abrigo da Carta e 
da Convenção para a Proteção dos 
Direitos Humanos e das Liberdades 
Fundamentais (a «Convenção Europeia 
dos Direitos Humanos»), as crianças têm 
direito à vida privada e familiar.
__________________
1-A TEDH, Acórdão de 22.11.2022 [Secção 
III], D.B. e Outros/ Suíça - 58252/15 e 
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58817/15
1-B TEDH, 10.4.2019 [GC], Parecer 
consultivo solicitado pelo Tribunal de 
Cassação francês

Alteração 12

Proposta de regulamento
Considerando 18

Texto da Comissão Alteração

(18) O artigo 8.º da Convenção para a 
Proteção dos Direitos do Homem e das 
Liberdades Fundamentais, de 4 de 
novembro de 1950 («Convenção Europeia 
dos Direitos do Homem»), estabelece o 
direito ao respeito pela vida privada e 
familiar, ao passo que o artigo 1.º do 
Protocolo n.º 12 da referida convenção 
prevê que o gozo de todo e qualquer direito 
previsto na lei tem de ser garantido sem 
discriminação alguma, incluindo o 
nascimento. O Tribunal Europeu dos 
Direitos Humanos interpretou o artigo 8.º 
da Convenção no sentido de que exige que 
todos os Estados sob a sua jurisdição 
reconheçam a relação jurídica de filiação 
estabelecida no estrangeiro entre um filho 
nascido por maternidade de substituição e 
o progenitor biológico previsto, e que 
prevejam um mecanismo para o 
reconhecimento, na lei, da relação de 
filiação com o progenitor não biológico 
previsto (por exemplo, através da adoção 
do filho)24.

(18) O artigo 8.º da Convenção Europeia 
dos Direitos Humanos estabelece o direito 
ao respeito pela vida privada e familiar, ao 
passo que o artigo 1.º do Protocolo n.º 12 
da referida convenção prevê que o gozo de 
todo e qualquer direito previsto na lei tem 
de ser garantido sem discriminação 
alguma, incluindo o nascimento. O 
Tribunal Europeu dos Direitos Humanos 
interpretou o artigo 8.º da Convenção no 
sentido de que exige que todos os Estados 
sob a sua jurisdição reconheçam a relação 
jurídica de filiação estabelecida no 
estrangeiro entre um filho nascido por 
maternidade de substituição e o progenitor 
biológico previsto, e que prevejam um 
mecanismo para o reconhecimento, na lei, 
da relação de filiação com o progenitor não 
biológico previsto (por exemplo, através da 
adoção do filho)24. Embora o presente 
regulamento se baseie nessa 
jurisprudência e assegure que a relação 
de filiação estabelecida num 
Estado-Membro deva ser reconhecida em 
todos os Estados-Membros, o presente 
regulamento não pode ser interpretado no 
sentido de obrigar um Estado-Membro a 
alterar o respetivo direito substantivo da 
família a fim de aceitar a prática da 
maternidade de substituição. As 
competências dos Estados-Membros 
devem ser respeitadas neste contexto.

__________________ __________________
24 Por exemplo, Mennesson/ França 24 Por exemplo, Mennesson/ França 
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(Requerimento n.º 65192/11, Conselho da 
Europa: Tribunal Europeu dos Direitos 
Humanos, 26 de junho de 2014) e Parecer 
Consultivo P16-2018-001 (Pedido 
n.º P16-2018-001, Conselho da Europa: 
Tribunal Europeu dos Direitos Humanos, 
10 de abril de 2019).

(Requerimento n.º 65192/11, Conselho da 
Europa: Tribunal Europeu dos Direitos 
Humanos, 26 de junho de 2014) e Parecer 
Consultivo P16-2018-001 (Pedido 
n.º P16-2018-001, Conselho da Europa: 
Tribunal Europeu dos Direitos Humanos, 
10 de abril de 2019).

Alteração 13

Proposta de regulamento
Considerando 21

Texto da Comissão Alteração

(21) Em conformidade com as 
disposições das convenções internacionais 
e do direito da União, o presente 
regulamento deverá assegurar que os filhos 
usufruam dos seus direitos e mantenham o 
seu estatuto jurídico em situações 
transfronteiriças sem discriminação. Para 
este efeito, e à luz da jurisprudência do 
Tribunal de Justiça, nomeadamente em 
matéria de confiança mútua entre os 
Estados-Membros, e do Tribunal Europeu 
dos Direitos Humanos, o presente 
regulamento deve abranger o 
reconhecimento num Estado-Membro da 
filiação estabelecida noutro 
Estado-Membro, independentemente da 
forma como o filho foi concebido ou como 
nasceu e independentemente do tipo de 
família do filho, incluindo a adoção 
nacional. Por conseguinte, sob reserva da 
aplicação das regras em matéria de lei 
aplicável do presente regulamento, o 
presente regulamento deve abranger o 
reconhecimento num Estado-Membro da 
filiação estabelecida noutro 
Estado-Membro de um filho com 
progenitores do mesmo sexo. O presente 
regulamento deve também abranger o 
reconhecimento num Estado-Membro da 
filiação de um filho adotado a nível 
nacional noutro Estado-Membro ao abrigo 
das regras que regem a adoção nacional 

(21) Em conformidade com as 
disposições das convenções internacionais 
e do direito da União, o presente 
regulamento deverá assegurar que os filhos 
usufruam dos seus direitos e mantenham o 
seu estatuto jurídico em situações 
transfronteiriças sem discriminação. Para 
este efeito, e à luz da jurisprudência do 
Tribunal de Justiça, nomeadamente em 
matéria de confiança mútua entre os 
Estados-Membros, e do Tribunal Europeu 
dos Direitos Humanos, o presente 
regulamento deve abranger o 
reconhecimento num Estado-Membro da 
filiação estabelecida noutro 
Estado-Membro, independentemente da 
forma como o filho foi concebido ou como 
nasceu e independentemente do tipo de 
família do filho, incluindo a adoção 
nacional. Por conseguinte, sob reserva da 
aplicação das regras em matéria de lei 
aplicável do presente regulamento, o 
presente regulamento deve abranger o 
reconhecimento num Estado-Membro da 
filiação estabelecida noutro 
Estado-Membro de um filho com 
progenitores do mesmo sexo ou de um 
filho inserido noutro tipo de família que 
não corresponde ao modelo de família 
nuclear. O presente regulamento deve 
também abranger o reconhecimento num 
Estado-Membro da filiação de um filho 
adotado a nível nacional noutro 
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nesse Estado-Membro. Estado-Membro ao abrigo das regras que 
regem a adoção nacional nesse 
Estado-Membro.

Alteração 14

Proposta de regulamento
Considerando 30

Texto da Comissão Alteração

(30) O presente regulamento não deve 
aplicar-se a questões preliminares como a 
existência, a validade ou o reconhecimento 
de um casamento ou de uma relação que a 
lei que lhe é aplicável considere ter efeitos 
comparáveis, que deverão continuar a 
reger-se pelo direito nacional dos 
Estados-Membros, incluindo as respetivas 
regras de direito internacional privado e, se 
for caso disso, pela jurisprudência do 
Tribunal de Justiça em matéria de livre 
circulação.

(30) O presente regulamento não deve 
aplicar-se a questões preliminares como a 
existência, a validade ou o reconhecimento 
de um casamento ou de uma relação que a 
lei nacional que lhe é aplicável considere 
ter efeitos comparáveis, como a parceria 
registada, que deverão continuar a reger-se 
pelo direito nacional dos 
Estados-Membros, incluindo as respetivas 
regras de direito internacional privado e, se 
for caso disso, pela jurisprudência do 
Tribunal de Justiça em matéria de livre 
circulação.

Alteração 15

Proposta de regulamento
Considerando 36

Texto da Comissão Alteração

(36) A fim de facilitar o reconhecimento 
de decisões judiciais e de atos autênticos 
em matéria de filiação, o presente 
regulamento deve estabelecer regras de 
competência uniformes para o 
estabelecimento da filiação com um 
elemento transfronteiriço. O presente 
regulamento deve também clarificar o 
direito de os filhos menores de 18 anos 
terem a oportunidade de expressar as suas 
opiniões nos processos a que estão sujeitos.

(36) A fim de facilitar o reconhecimento 
de decisões judiciais e de atos autênticos 
em matéria de filiação, o presente 
regulamento deve estabelecer regras de 
competência uniformes para o 
estabelecimento da filiação com um 
elemento transfronteiriço. O presente 
regulamento deve também clarificar o 
direito de os filhos menores de 18 anos 
terem a oportunidade de expressar as suas 
opiniões nos processos a que estão sujeitos 
de acordo com a respetiva idade e 
maturidade, tal como previsto no artigo 
12.º da Convenção das Nações Unidas 
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sobre os Direitos da Criança.

Alteração 16

Proposta de regulamento
Considerando 42

Texto da Comissão Alteração

(42) Se a competência não puder ser 
determinada com base nos critérios gerais 
de competência alternativos, devem ser 
competentes os órgãos jurisdicionais do 
Estado-Membro onde o filho se encontra. 
Esta disposição deverá, em especial, 
permitir aos tribunais de um 
Estado-Membro o exercício de 
competência em relação às crianças 
nacionais de países terceiros, incluindo 
requerentes ou beneficiários de proteção 
internacional, tais como as crianças 
refugiadas e as crianças internacionalmente 
deslocadas, na sequência de perturbações 
no Estado da sua residência habitual.

(42) Se a competência não puder ser 
determinada com base nos critérios gerais 
de competência alternativos, devem ser 
competentes os órgãos jurisdicionais do 
Estado-Membro onde o filho se encontra. 
Esta disposição deverá, em especial, 
permitir aos tribunais de um 
Estado-Membro o exercício de 
competência em relação às crianças 
nacionais de países terceiros, incluindo 
requerentes ou beneficiários de proteção 
internacional, tais como as crianças 
refugiadas, as crianças internacionalmente 
deslocadas e vítimas de tráfico de seres 
humanos, na sequência de perturbações no 
Estado da sua residência habitual. 

Alteração 17

Proposta de regulamento
Considerando 44-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(44-A) A fim de facilitar o 
estabelecimento da filiação entre um filho 
e um progenitor ou progenitores numa 
situação transfronteiriça, facilitar o 
reconhecimento das decisões judiciais e 
dos atos autênticos relativos à filiação e 
contribuir para a aplicação do presente 
regulamento, afigura-se adequado que os 
Estados-Membros, no pleno respeito da 
sua estrutura judicial nacional, ponderem 
a possibilidade de concentrar a 
competência para tais processos num 
número o mais limitado possível de 
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órgãos jurisdicionais.

Alteração 18

Proposta de regulamento
Considerando 49

Texto da Comissão Alteração

(49) Os processos relativos ao 
estabelecimento da filiação ao abrigo do 
presente regulamento devem, enquanto 
princípio básico, dar a filhos menores de 
18 anos visados por um desses 
procedimentos e que sejam capazes de 
formar as suas próprias opiniões, em 
conformidade com a jurisprudência do 
Tribunal de Justiça, a oportunidade real e 
efetiva de expressar essas opiniões, 
devendo estas ser devidamente tidas em 
conta na avaliação do superior interesse da 
criança. O presente regulamento deverá, 
contudo, deixar que sejam o direito e os 
procedimentos nacionais de cada 
Estado-Membro a determinar quem ouvirá 
o filho e como o filho será ouvido. Além 
disso, embora continue a ser um direito do 
filho, a sua audição não deve constituir 
uma obrigação absoluta, embora deva ser 
avaliada tendo em conta o superior 
interesse da criança.

(49) Em conformidade com o 
artigo 12.º da Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos da Criança e o 
artigo 24.º, n.º 1, da Carta, todas as 
crianças têm o direito de expressar as 
suas opiniões em todas as matérias que 
lhes digam respeito e de ver essas opiniões 
tomadas em consideração e levadas a 
sério. Deve ser dada a uma criança a 
oportunidade de ser ouvida em qualquer 
processo judicial ou administrativo que 
lhe diga respeito. Assim, no decurso dos 
processos ao abrigo do presente 
regulamento, enquanto princípio básico e 
se aplicável, um filho visado por tais 
procedimentos e que seja capaz de formar 
as suas próprias opiniões, deve ter a 
oportunidade real e efetiva de expressar 
essas opiniões, que devem englobar os 
seus sentimentos e desejos, devendo estas 
opiniões ser devidamente tidas em conta na 
avaliação do superior interesse da criança. 
O presente regulamento deverá, contudo, 
deixar que sejam o direito e os 
procedimentos nacionais de cada 
Estado-Membro a determinar quem ouvirá 
o filho e como o filho será ouvido. Além 
disso, embora continue a ser um direito do 
filho, a sua audição não deve constituir 
uma obrigação absoluta, sobretudo se for 
considerada contrária ao seu interesse 
superior, embora deva ser avaliada tendo 
em conta o superior interesse da criança.

Alteração 19
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Proposta de regulamento
Considerando 56

Texto da Comissão Alteração

(56) Em circunstâncias excecionais, por 
considerações de interesse público, os 
órgãos jurisdicionais e outras autoridades 
competentes para estabelecer a filiação nos 
Estados-Membros deverão ter a 
possibilidade de afastar certas disposições 
da lei estrangeira quando a sua aplicação 
num caso específico seja manifestamente 
incompatível com a ordem pública do 
Estado-Membro em causa. No entanto, os 
órgãos jurisdicionais ou outras autoridades 
competentes não devem poder aplicar a 
exceção da ordem pública para afastar a lei 
de outro Estado quando tal seja contrário à 
Carta e, em especial, ao seu artigo 21.º, que 
proíbe a discriminação.

(56) Em circunstâncias excecionais, por 
considerações de interesse público, os 
órgãos jurisdicionais e outras autoridades 
competentes para estabelecer a filiação nos 
Estados-Membros deverão ter a 
possibilidade de afastar certas disposições 
da lei estrangeira quando a sua aplicação 
num caso específico seja manifestamente 
incompatível com a ordem pública do 
Estado-Membro em causa. No entanto, os 
órgãos jurisdicionais ou outras autoridades 
competentes não devem poder aplicar a 
exceção da ordem pública para afastar a lei 
de outro Estado quando tal seja contrário à 
Carta e, em especial, ao seu artigo 21.º, que 
proíbe a discriminação. Quando tenha sido 
invocada a exceção da ordem pública 
pelos órgãos jurisdicionais ou outras 
autoridades competentes do 
Estado-Membro em causa, a decisão do 
tribunal que estabelece a filiação deve 
vigorar até que se esgotem as vias de 
recurso ao nível nacional e ao nível da 
União e que tenha sido proferida uma 
decisão final sobre a exceção da ordem 
pública.

Alteração 20

Proposta de regulamento
Considerando 66

Texto da Comissão Alteração

(66) Embora a obrigação de dar aos 
filhos menores de 18 anos a oportunidade 
de expressar a sua opinião nos termos do 
presente regulamento não se deva aplicar 
aos atos autênticos com efeitos jurídicos 
vinculativos, o direito de os filhos 
expressarem a sua opinião deve, contudo, 
ser tido em conta nos termos do artigo 24.º 
da Carta e à luz do artigo 12.º da 

(66) O direito de o filho expressar a sua 
opinião deve ser tido em conta nos termos 
do artigo 24.º da Carta e à luz do artigo 
12.º da Convenção das Nações Unidas 
sobre os Direitos da Criança, aplicado ao 
abrigo do direito e dos procedimentos 
nacionais e também no que respeita a atos 
autênticos com efeitos jurídicos 
vinculativos. Porém, o facto de o filho 
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Convenção das Nações Unidas sobre os 
Direitos da Criança, aplicado ao abrigo do 
direito e dos procedimentos nacionais. O 
facto de os filhos não terem tido a 
oportunidade de expressar a sua opinião 
não deve ser automaticamente motivo de 
recusa do reconhecimento de atos 
autênticos com efeitos jurídicos 
vinculativos.

menor de 18 anos não ter tido a 
oportunidade de expressar a sua opinião 
não deve ser automaticamente motivo de 
recusa do reconhecimento de atos 
autênticos com efeitos jurídicos 
vinculativos.

Alteração 21

Proposta de regulamento
Considerando 75

Texto da Comissão Alteração

(75) Em circunstâncias excecionais, por 
considerações de interesse público, os 
órgãos jurisdicionais do Estado-Membro 
ou outras autoridades competentes deverão 
ter a possibilidade de recusar o 
reconhecimento ou, se for caso disso, a 
aceitação de uma decisão judicial ou ato 
autêntico em matéria de filiação 
estabelecida noutro Estado-Membro 
quando tal reconhecimento ou aceitação 
num caso específico seja manifestamente 
incompatível com a ordem pública do 
Estado-Membro em causa. Contudo, os 
órgãos jurisdicionais ou outras autoridades 
competentes não devem poder recusar o 
reconhecimento ou, se for caso disso, a 
aceitação de uma decisão judicial ou de um 
ato autêntico emitido noutro 
Estado-Membro quando tal for contrário à 
Carta e, em particular, ao seu artigo 21.º, 
que proíbe a discriminação.

(75) Em circunstâncias excecionais, por 
considerações de interesse público, os 
órgãos jurisdicionais do Estado-Membro 
ou outras autoridades competentes deverão 
ter a possibilidade de recusar o 
reconhecimento ou, se for caso disso, a 
aceitação de uma decisão judicial ou ato 
autêntico em matéria de filiação 
estabelecida noutro Estado-Membro 
quando tal reconhecimento ou aceitação 
num caso específico seja manifestamente 
incompatível com a ordem pública do 
Estado-Membro em causa. Contudo, os 
órgãos jurisdicionais ou outras autoridades 
competentes não devem poder recusar o 
reconhecimento ou, se for caso disso, a 
aceitação de uma decisão judicial ou de um 
ato autêntico emitido noutro 
Estado-Membro quando tal for contrário à 
Carta e, em particular, ao seu artigo 21.º, 
que proíbe a discriminação. Quando tenha 
sido invocada a exceção da ordem pública 
pelos órgãos jurisdicionais ou autoridades 
competentes dos Estados-Membros, a 
decisão do tribunal que estabelece a 
filiação deve vigorar até que se esgotem as 
vias de recurso ao nível nacional e ao 
nível da União e que tenha sido proferida 
uma decisão final sobre a exceção da 
ordem pública.



RR\1290995PT.docx 21/109 PE749.919v02-00

PT

Alteração 22

Proposta de regulamento
Considerando 76

Texto da Comissão Alteração

(76) A fim de que o reconhecimento da 
filiação estabelecida num Estado-Membro 
seja decidido de uma forma célere, fácil e 
eficaz, os filhos ou o(s) seu(s) 
progenitor(es) devem poder provar 
facilmente o seu estatuto noutro 
Estado-Membro. Para o efeito, o presente 
regulamento deverá prever a criação de um 
certificado uniforme, o certificado europeu 
de filiação, que será emitido para fins de 
utilização noutro Estado-Membro. A fim 
de respeitar o princípio da subsidiariedade, 
o certificado europeu de filiação não 
deverá substituir os documentos internos 
que possam existir para fins semelhantes 
nos Estados-Membros.

(76) A fim de que o reconhecimento da 
filiação estabelecida num Estado-Membro 
seja decidido de uma forma célere, fácil e 
eficaz, os filhos ou o(s) seu(s) 
progenitor(es) devem poder provar 
facilmente o seu estatuto noutro 
Estado-Membro. Trata-se de um passo 
importante a dar para reduzir a 
burocracia e aumentar o acesso à livre 
circulação na União como forma de 
promover a igualdade. Para o efeito, o 
presente regulamento deverá prever a 
criação de um certificado uniforme, o 
certificado europeu de filiação, que será 
emitido para fins de utilização noutro 
Estado-Membro. A fim de respeitar o 
princípio da subsidiariedade, o certificado 
europeu de filiação não deverá substituir os 
documentos internos que possam existir 
para fins semelhantes nos 
Estados-Membros.

Alteração 23

Proposta de regulamento
Considerando 81

Texto da Comissão Alteração

(81) O órgão jurisdicional ou outra 
autoridade competente deve emitir o 
certificado europeu de filiação mediante 
pedido. A autoridade emissora deve 
conservar o certificado europeu de filiação 
original e entregar uma ou mais cópias 
autenticadas do certificado europeu de 
filiação ao requerente ou a um 
representante legal. Dada a estabilidade do 
estatuto de filiação na grande maioria dos 

(81) O órgão jurisdicional ou outra 
autoridade competente deve emitir o 
certificado europeu de filiação a pedido da 
criança («requerente») ou, se for caso 
disso, de um representante legal. A 
autoridade emissora deve conservar o 
certificado europeu de filiação original e 
entregar uma ou mais cópias autenticadas 
do certificado europeu de filiação ao 
requerente ou a um representante legal. 
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casos, a validade das cópias do certificado 
europeu de filiação não deve ser limitada 
no tempo, sem prejuízo da possibilidade de 
retificar, alterar, suspender ou retirar o 
certificado europeu de filiação, conforme 
necessário. O presente regulamento deverá 
prever o recurso contra decisões da 
autoridade emissora, nomeadamente 
decisões de recusa de emissão de um 
certificado europeu de filiação. Caso o 
certificado europeu de filiação seja 
retificado, alterado, suspenso ou revogado, 
a autoridade emissora deverá informar do 
facto as pessoas a quem foram emitidas 
cópias, a fim de evitar utilizações abusivas 
dessas cópias.

Dada a estabilidade do estatuto de filiação 
na grande maioria dos casos, a validade das 
cópias do certificado europeu de filiação 
não deve ser limitada no tempo, sem 
prejuízo da possibilidade de retificar, 
alterar, suspender ou retirar o certificado 
europeu de filiação, conforme necessário. 
O presente regulamento deverá prever o 
recurso contra decisões da autoridade 
emissora, nomeadamente decisões de 
recusa de emissão de um certificado 
europeu de filiação. Caso o certificado 
europeu de filiação seja retificado, 
alterado, suspenso ou revogado, a 
autoridade emissora deverá informar do 
facto as pessoas a quem foram emitidas 
cópias, a fim de evitar utilizações abusivas 
dessas cópias. 

Alteração 24

Proposta de regulamento
Considerando 83

Texto da Comissão Alteração

(83) O ponto de acesso eletrónico 
europeu deverá permitir às pessoas 
singulares ou aos seus representantes 
legais apresentar um pedido de certificado 
europeu de filiação e receber e enviar esse 
certificado por via eletrónica. Deverá 
também permitir-lhes comunicar por via 
eletrónica com os órgãos jurisdicionais dos 
Estados-Membros ou outras autoridades 
competentes nos processos de decisão de 
que não existem motivos para recusar o 
reconhecimento de uma decisão judicial 
ou de um ato autêntico em matéria de 
filiação, ou nos processos de recusa do 
reconhecimento de uma decisão judicial 
ou de um ato autêntico em matéria de 
filiação. Os órgãos jurisdicionais dos 
Estados-Membros ou outras autoridades 
competentes devem comunicar com os 
cidadãos através do ponto de acesso 
eletrónico europeu apenas quando o 
cidadão tiver dado o seu consentimento 

(83) O ponto de acesso eletrónico 
europeu deverá permitir aos requerentes 
ou aos seus representantes legais apresentar 
um pedido de certificado europeu de 
filiação e receber e enviar esse certificado 
por via eletrónica. Deverá também 
permitir-lhes comunicar por via eletrónica 
com os órgãos jurisdicionais dos 
Estados-Membros ou outras autoridades 
competentes nos processos regidos pelo 
presente regulamento. Os órgãos 
jurisdicionais dos Estados-Membros ou 
outras autoridades competentes devem 
comunicar com os cidadãos através do 
ponto de acesso eletrónico europeu apenas 
quando o cidadão tiver dado o seu 
consentimento expresso e prévio para a 
utilização deste meio de comunicação.
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expresso e prévio para a utilização deste 
meio de comunicação.

Alteração 25

Proposta de regulamento
Considerando 89-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(89-A) Sempre que existam dúvidas 
quanto à interpretação de uma disposição 
do presente regulamento, importa que os 
juízes nacionais recorram ao mecanismo 
de decisão prejudicial ao abrigo dos 
Tratados, no sentido de obter uma 
interpretação uniformemente aplicável do 
Tribunal de Justiça da União Europeia.

Alteração 26

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

O presente regulamento estabelece regras 
comuns em matéria de competência e lei 
aplicável para o estabelecimento da filiação 
num Estado-Membro em situações 
transfronteiriças; regras comuns para o 
reconhecimento ou, consoante o caso, a 
aceitação num Estado-Membro de decisões 
judiciais proferidas em matéria de filiação 
e de atos autênticos em matéria de filiação 
exarados ou registados noutro 
Estado-Membro; e cria um certificado 
europeu de filiação.

O presente regulamento estabelece regras 
comuns em matéria de competência e lei 
aplicável para o estabelecimento da filiação 
num Estado-Membro em situações 
transfronteiriças; regras comuns para o 
reconhecimento mútuo ou, consoante o 
caso, a aceitação num Estado-Membro de 
decisões judiciais proferidas em matéria de 
filiação e de atos autênticos em matéria de 
filiação exarados ou registados noutro 
Estado-Membro; e cria um certificado 
europeu de filiação.

Alteração 27

Proposta de regulamento
Artigo 4 – parágrafo 1 – ponto 1
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Texto da Comissão Alteração

1. «Filiação», a relação de filiação 
estabelecida na lei. Inclui o estatuto 
jurídico de filho de um ou mais 
progenitores específicos;

(Não se aplica à versão portuguesa.)     

 

Alteração 28

Proposta de regulamento
Artigo 4 – parágrafo 1 – ponto 4

Texto da Comissão Alteração

4. «Órgão jurisdicional», uma 
autoridade de um Estado-Membro que 
exerce funções jurisdicionais em matéria 
de filiação;

4. «Órgão jurisdicional», qualquer 
autoridade judiciária e todas as outras 
autoridades de um Estado-Membro 
competentes em matéria de filiação que 
exerçam funções judiciais, que atuem de 
acordo com uma delegação de poderes 
conferida por uma autoridade judiciária 
ou sob o controlo de uma autoridade 
judiciária, desde que essas outras 
autoridades ofereçam garantias no que 
respeita à sua imparcialidade e ao direito 
de todas as partes a serem ouvidas e desde 
que as suas decisões nos termos da lei do 
Estado-Membro onde estão estabelecidas: 

Alteração 29

Proposta de regulamento
Artigo 4 – parágrafo 1 – ponto 4 – alínea a) (nova)

Texto da Comissão Alteração

a) possam ser objeto de recurso 
perante uma autoridade judiciária ou de 
controlo por esta; e 

Alteração 30
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Proposta de regulamento
Artigo 4 – parágrafo 1 – ponto 4 – alínea b) (nova)

Texto da Comissão Alteração

b) tenham força e efeitos 
equivalentes aos de uma decisão de uma 
autoridade judiciária na mesma matéria.

Alteração 31

Proposta de regulamento
Artigo 4 – parágrafo 1 – ponto 9-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

9-A. «Videoconferência», a utilização 
de ferramentas tecnológicas de 
transmissão audiovisual que permitem a 
participação à distância de pessoas num 
processo judicial transfronteiras.

Alteração 32

Proposta de regulamento
Artigo 5 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

O presente regulamento não afeta a 
competência das autoridades dos 
Estados-Membros para tratar matérias de 
filiação.

O presente regulamento não afeta a 
competência das autoridades dos 
Estados-Membros para tratar matérias de 
filiação sem qualquer dimensão 
transfronteiriça.

Alteração 33

Proposta de regulamento
Artigo 15 – título

Texto da Comissão Alteração

Direito das crianças de expressarem as 
suas opiniões

Direito da criança de expressar as suas 
opiniões e de ser ouvida
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Alteração 34

Proposta de regulamento
Artigo 15 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. No exercício da sua competência ao 
abrigo do presente regulamento, os órgãos 
jurisdicionais dos Estados-Membros 
devem, em conformidade com o direito e 
os procedimentos nacionais, dar aos filhos 
menores de 18 anos cuja filiação deva ser 
estabelecida e que sejam capazes de 
formar as suas próprias opiniões a 
oportunidade real e efetiva de as expressar, 
diretamente ou através de um representante 
ou de um organismo adequado.

1. No exercício da sua competência ao 
abrigo do presente regulamento, os órgãos 
jurisdicionais dos Estados-Membros 
devem, em conformidade com o direito e 
os procedimentos nacionais, dar a um filho 
menor de 18 anos cuja filiação deva ser 
estabelecida e que seja capaz de formar as 
suas próprias opiniões apoio e a 
oportunidade real e efetiva de as expressar, 
diretamente ou através de um representante 
ou de um organismo adequado em 
processos abrangidos pelo presente 
regulamento.

Alteração 35

Proposta de regulamento
Artigo 15 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Se o órgão jurisdicional, em 
conformidade com o direito e os 
procedimentos nacionais, der aos filhos 
menores de 18 anos a oportunidade de 
expressar as suas opiniões nos termos do 
presente artigo, deve ter devidamente em 
conta as opiniões dos filhos, em função da 
sua idade e maturidade.

2. Se o órgão jurisdicional, em 
conformidade com o direito e os 
procedimentos nacionais, der ao filho 
menor de 18 anos a oportunidade de 
expressar as suas opiniões nos termos do 
presente artigo, deve ter devidamente em 
conta as opiniões do filho, em função da 
sua idade e maturidade.

Alteração 36

Proposta de regulamento
Artigo 18 – parágrafo 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) Os procedimentos para estabelecer 
ou contestar a filiação;

(a) Os procedimentos e as condições 
para estabelecer ou contestar a filiação; 
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Alteração 37

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A aplicação de uma disposição da 
lei de um Estado designada pelo presente 
regulamento só pode ser afastada se essa 
aplicação for manifestamente incompatível 
com a ordem pública do Estado-Membro 
do foro.

1. A aplicação de uma disposição da 
lei de um Estado designada pelo presente 
regulamento só pode ser afastada se essa 
aplicação for manifestamente incompatível 
com a ordem pública do Estado-Membro 
do foro, tendo em conta o superior 
interesse da criança.

Alteração 38

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O n.º 1 é aplicado pelos órgãos 
jurisdicionais e outras autoridades 
competentes dos Estados-Membros na 
observância dos direitos e princípios 
fundamentais estabelecidos na Carta, em 
particular o seu artigo 21.º relativo ao 
direito à não discriminação.

2. O n.º 1 é aplicado pelos órgãos 
jurisdicionais e outras autoridades 
competentes dos Estados-Membros em 
conformidade com os direitos e princípios 
fundamentais estabelecidos na Carta, em 
particular o seu artigo 21.º relativo ao 
direito à não discriminação. 

Alteração 39

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. Quando um recurso contra a 
aplicação do n.º 1 seja interposto por um 
requerente que busca o reconhecimento 
da filiação já estabelecida noutro 
Estado-Membro, a decisão do órgão 
jurisdicional que estabelece a filiação 
deve vigorar até que se esgotem as vias de 
recurso ao nível nacional e ao nível da 
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União e que tenha sido proferida uma 
decisão final sobre a exceção da ordem 
pública.

Alteração 40

Proposta de regulamento
Artigo 29 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A certidão é redigida e emitida na 
língua da decisão judicial. A certidão pode 
também ser emitida noutra língua oficial 
das instituições da União Europeia 
solicitada pela parte. Tal não cria 
qualquer obrigação, para o órgão 
jurisdicional que emite a certidão, de 
apresentar uma tradução ou transliteração 
do conteúdo traduzível dos campos de 
texto livre.

2. A certidão é redigida e emitida na 
língua da decisão judicial. A certidão deve 
também ser emitida noutra língua oficial 
das instituições da União Europeia 
solicitada pela parte. Cabe aos 
Estados-Membros decidir se uma tradução 
ou transliteração da mesma deve ser 
fornecida pelo órgão jurisdicional e/ou 
por um órgão da administração pública.

Alteração 41

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) Se o reconhecimento for 
manifestamente contrário à ordem pública 
do Estado-Membro requerido, tendo em 
conta os interesses do filho;

(a) Se o reconhecimento for 
manifestamente contrário à ordem pública 
do Estado-Membro requerido, tendo em 
conta o interesse superior da criança;

Alteração 42

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

(c) A pedido de qualquer pessoa que 
alegue que a decisão judicial obsta ao 
exercício da sua paternidade ou da sua 
maternidade em relação ao filho, se a 

(c) A pedido e mediante apresentação 
de provas de qualquer pessoa com um 
interesse legítimo nos termos do direito 
processual do Estado-Membro em que o 
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decisão tiver sido proferida sem que essa 
pessoa tenha tido a oportunidade de ser 
ouvida;

processo é instaurado que alegue que a 
decisão judicial obsta ao exercício da sua 
filiação em relação ao filho, se a decisão 
tiver sido proferida sem que essa pessoa 
tenha tido a oportunidade de ser ouvida e 
de apresentar provas;

Alteração 43

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O n.º 1, alínea a), é aplicado pelos 
órgãos jurisdicionais e outras autoridades 
competentes dos Estados-Membros na 
observância dos direitos e princípios 
fundamentais estabelecidos na Carta, em 
particular o seu artigo 21.º relativo ao 
direito à não discriminação.

2. O n.º 1, alínea a), é aplicado pelos 
órgãos jurisdicionais e outras autoridades 
competentes dos Estados-Membros em 
conformidade com os direitos e princípios 
fundamentais estabelecidos na Carta, em 
particular o seu artigo 21.º relativo ao 
direito à não discriminação. 

Alteração 44

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. Quando um recurso contra a 
aplicação do n.º 1, alínea a), seja 
interposto por um requerente que busca o 
reconhecimento da filiação já 
estabelecida noutro Estado-Membro, a 
decisão do órgão jurisdicional que 
estabelece a filiação deve vigorar até que 
se esgotem as vias de recurso ao nível 
nacional e ao nível da União e que tenha 
sido proferida uma decisão final sobre a 
exceção da ordem pública.

Alteração 45

Proposta de regulamento
Artigo 33 – n.º 1
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Texto da Comissão Alteração

1. Qualquer das partes pode impugnar 
ou interpor recurso de uma decisão judicial 
sobre o pedido de recusa do 
reconhecimento.

1. Qualquer das partes com um 
interesse legítimo estabelecido pode 
impugnar ou interpor recurso de uma 
decisão judicial sobre o pedido de recusa 
do reconhecimento. 

Alteração 46

Proposta de regulamento
Artigo 37 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. A certidão é redigida na língua do 
ato autêntico. A certidão pode também ser 
emitida noutra língua oficial das 
instituições da União Europeia solicitada 
pela parte. Tal não cria qualquer 
obrigação, para a autoridade competente 
que emite a certidão, de apresentar uma 
tradução ou transliteração do conteúdo 
traduzível dos campos de texto livre.

3. A certidão é redigida na língua do 
ato autêntico. A certidão deve também ser 
emitida noutra língua oficial das 
instituições da União Europeia solicitada 
pela parte. Cabe aos Estados-Membros 
decidir se uma tradução ou transliteração 
da mesma deve ser fornecida pelo órgão 
jurisdicional e/ou por um órgão da 
administração pública.

Alteração 47

Proposta de regulamento
Artigo 39 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) Se o reconhecimento for 
manifestamente contrário à ordem pública 
do Estado-Membro requerido, tendo em 
conta os interesses do filho;

(a) Se o reconhecimento for 
manifestamente contrário à ordem pública 
do Estado-Membro requerido, tendo em 
conta o interesse superior da criança;

Alteração 48

Proposta de regulamento
Artigo 39 – n.º 1 – alínea b)
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Texto da Comissão Alteração

(b) A pedido de qualquer pessoa que 
alegue que o ato autêntico obsta ao 
exercício da sua paternidade ou da sua 
maternidade em relação ao filho, se o ato 
autêntico tiver sido formalmente exarado 
ou registado sem que essa pessoa tenha 
estado envolvida;

(b) A pedido de qualquer pessoa que 
alegue que o ato autêntico obsta ao 
exercício da sua filiação em relação ao 
filho, se o ato autêntico tiver sido 
formalmente exarado ou registado sem que 
essa pessoa tenha estado envolvida; 

Alteração 49

Proposta de regulamento
Artigo 39 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O n.º 1, alínea a), é aplicado pelos 
órgãos jurisdicionais e outras autoridades 
competentes dos Estados-Membros na 
observância dos direitos e princípios 
fundamentais estabelecidos na Carta, em 
particular o seu artigo 21.º relativo ao 
direito à não discriminação.

2. O n.º 1, alínea a), é aplicado pelos 
órgãos jurisdicionais e outras autoridades 
competentes dos Estados-Membros em 
conformidade com os direitos e princípios 
fundamentais estabelecidos na Carta, em 
particular o seu artigo 21.º relativo ao 
direito à não discriminação.

Alteração 50

Proposta de regulamento
Artigo 39 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. Quando um recurso contra a 
aplicação do n.º 1, alínea a), seja 
interposto por um requerente que busca o 
reconhecimento da filiação já 
estabelecida noutro Estado-Membro, o 
reconhecimento do ato autêntico e os 
direitos dele decorrentes devem vigorar 
até que se esgotem as vias de recurso ao 
nível nacional e ao nível da União e que 
tenha sido proferida uma decisão final.

Alteração 51
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Proposta de regulamento
Artigo 39 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. O reconhecimento de um ato 
autêntico que estabelece a filiação com 
efeitos jurídicos vinculativos pode ser 
recusado se tiver sido formalmente exarado 
ou registado sem que tenha sido dada aos 
filhos a oportunidade de exprimirem a sua 
opinião. Se os filhos tiverem menos de 
18 anos de idade, esta disposição aplica-se 
sempre que os filhos sejam capazes de 
formar as suas opiniões.

3. O reconhecimento de um ato 
autêntico que estabelece a filiação com 
efeitos jurídicos vinculativos pode, em 
circunstâncias excecionais, ser recusado 
se tiver sido formalmente exarado ou 
registado sem que tenha sido dada ao filho 
a oportunidade de exprimir a sua opinião, 
nos termos do artigo 15.º.

Alteração 52

Proposta de regulamento
Artigo 43 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O requerente que, no 
Estado-Membro de origem, tenha 
beneficiado de um processo gratuito 
perante uma autoridade administrativa 
comunicada à Comissão nos termos do 
artigo 71.º beneficia, em qualquer processo 
previsto no artigo 25.º, n.º 1, e no artigo 
32.º, da assistência judiciária em 
conformidade com o n.º 1 do presente 
artigo. Para o efeito, a referida parte deve 
apresentar um documento da autoridade 
competente do Estado-Membro de origem 
que ateste que essa parte preenche as 
condições económicas para beneficiar total 
ou parcialmente de assistência judiciária ou 
de uma isenção de preparos e custas.

2. O requerente que, no 
Estado-Membro de origem, tenha 
beneficiado de um processo gratuito 
perante uma autoridade administrativa 
comunicada à Comissão nos termos do 
artigo 71.º beneficia, em qualquer processo 
previsto no artigo 25.º, n.º 1, e no artigo 
32.º, da assistência judiciária em 
conformidade com o n.º 1 do presente 
artigo. Para o efeito, a referida parte deve 
apresentar um documento da autoridade 
competente do Estado-Membro de origem 
que ateste que essa parte preenche as 
condições económicas para beneficiar total 
ou parcialmente de assistência judiciária ou 
de uma isenção de preparos e custas. A 
autoridade competente no 
Estado-Membro de origem deve fornecer 
esse documento gratuitamente e no prazo 
de duas semanas após a receção de uma 
solicitação da parte.
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Alteração 53

Proposta de regulamento
Artigo 45 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A ordem pública referida no n.º 1 é 
aplicada pelos órgãos jurisdicionais e 
outras autoridades competentes dos 
Estados-Membros na observância dos 
direitos e princípios fundamentais 
estabelecidos na Carta, em particular o seu 
artigo 21.º relativo ao direito à não 
discriminação.

2. A ordem pública referida no n.º 1 é 
aplicada pelos órgãos jurisdicionais e 
outras autoridades competentes dos 
Estados-Membros em conformidade com 
os direitos e princípios fundamentais 
estabelecidos na Carta, em particular o seu 
artigo 21.º relativo ao direito à não 
discriminação.

Alteração 54

Proposta de regulamento
Artigo 45 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. Quando um recurso contra a 
aplicação do n.º 1 seja interposto por um 
requerente que busca o reconhecimento 
da filiação já estabelecida noutro 
Estado-Membro, o valor probatório do ato 
autêntico e os direitos dele decorrentes 
devem vigorar até que se esgotem as vias 
de recurso ao nível nacional e ao nível da 
União e que tenha sido proferida uma 
decisão final.

Alteração 55

Proposta de regulamento
Artigo 49 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Para efeitos da apresentação de um 
pedido, o requerente pode utilizar o 
formulário constante do anexo IV.

2. Para efeitos da apresentação de um 
pedido, o requerente deve utilizar o 
formulário constante do anexo IV.
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Alteração 56

Proposta de regulamento
Artigo 49 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. Caso um Estado-Membro conceda 
acesso digital às informações a que se 
refere o n.º 3, deve ser facultado ao 
requerente o acesso a uma versão digital 
do formulário estabelecido no anexo IV, 
que deve ser automaticamente preenchido 
pelas autoridades competentes, na 
totalidade ou em parte, em função das 
informações disponíveis. O requerente ou, 
se for caso disso, o representante legal do 
requerente deve poder acrescentar ao 
formulário quaisquer informações em 
falta antes de apresentar o pedido.

Alteração 57

Proposta de regulamento
Artigo 50 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Ao receber o pedido, a autoridade 
emissora verifica as informações e 
declarações e os documentos e outros 
elementos de prova facultados pelo 
requerente. A autoridade emissora procede 
às investigações necessárias à verificação 
por iniciativa própria, se tal se encontrar 
previsto ou autorizado no seu direito 
nacional, ou convida o requerente a 
apresentar quaisquer outras provas que 
considere necessárias.

1. Ao receber o pedido, a autoridade 
emissora verifica as informações e 
declarações e os documentos e outros 
elementos de prova facultados pelo 
requerente. A autoridade emissora procede 
às investigações necessárias à verificação 
por iniciativa própria, se tal se encontrar 
previsto ou autorizado no seu direito 
nacional, ou convida o requerente a 
apresentar quaisquer informações que 
considere em falta, a fim de emitir um 
certificado.

Alteração 58

Proposta de regulamento
Artigo 51 – n.º 1 – parágrafo 1
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Texto da Comissão Alteração

A autoridade emissora deve emitir sem 
demora o certificado, segundo o 
procedimento previsto no presente 
capítulo, caso os elementos a atestar 
tenham sido estabelecidos nos termos da 
lei aplicável ao estabelecimento da filiação. 
Deve utilizar o formulário constante do 
anexo V.

A autoridade emissora deve emitir sem 
demora o certificado e, no máximo, duas 
semanas após a receção de um pedido, 
segundo o procedimento previsto no 
presente capítulo, caso os elementos a 
atestar tenham sido estabelecidos nos 
termos da lei aplicável ao estabelecimento 
da filiação. Deve utilizar o formulário 
constante do anexo V. 

Alteração 59

Proposta de regulamento
Artigo 51 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A taxa cobrada pela emissão de um 
certificado não pode ser superior à taxa 
cobrada pela emissão de um certificado ao 
abrigo da legislação nacional que 
comprove a filiação do requerente.

2. A taxa cobrada pela emissão de um 
certificado não pode ser superior à taxa 
cobrada pela emissão de uma certidão de 
nascimento nem de um certificado ao 
abrigo da legislação nacional que 
comprove a filiação do requerente. 

Alteração 60

Proposta de regulamento
Artigo 51 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. O certificado deve estar disponível 
tanto em papel como em formato 
eletrónico.

Alteração 61

Proposta de regulamento
Artigo 54 – n.º 1
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Texto da Comissão Alteração

1. O original do certificado é 
conservado pela autoridade emissora, que 
entrega uma ou mais cópias autenticadas 
ao requerente ou a um representante legal.

1. O original do certificado é 
conservado pela autoridade emissora, que 
entrega uma ou mais cópias autenticadas 
ao requerente ou a um representante legal, 
na condição única de o requerente ou, se 
for caso disso, o representante legal, 
apresentar documentos comprovativos da 
sua identidade, em conformidade com a 
legislação nacional do Estado-Membro 
que emite o certificado.

Alteração 62

Proposta de regulamento
Artigo 54 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. As cópias eletrónicas do 
certificado são disponibilizadas através do 
ponto de acesso eletrónico europeu 
estabelecido no Portal Europeu da 
Justiça, nos termos do artigo 4.º do 
Regulamento (UE) .../... [Regulamento 
Digitalização], e através de portais 
informáticos nacionais pertinentes já 
existentes.

Alteração 63

Proposta de regulamento
Artigo 55 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Em caso de erro material, a 
autoridade emissora deve retificar o 
certificado, quer a pedido de qualquer 
pessoa que demonstre possuir um interesse 
legítimo, quer por iniciativa própria.

1. Em caso de erro material, a 
autoridade emissora deve retificar 
imediatamente o certificado, quer a pedido 
de qualquer pessoa que demonstre possuir 
um interesse legítimo, quer por iniciativa 
própria. 



RR\1290995PT.docx 37/109 PE749.919v02-00

PT

Alteração 64

Proposta de regulamento
Artigo 55 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A autoridade emissora deve, a 
pedido de qualquer pessoa que demonstre 
possuir um interesse legítimo, ou, se a 
legislação nacional o permitir, por sua 
própria iniciativa, modificar ou revogar o 
certificado caso se verifique a sua 
inexatidão, no todo ou em parte.

2. A autoridade emissora deve, a 
pedido de qualquer pessoa que demonstre 
possuir um interesse legítimo, ou, se a 
legislação nacional o permitir, por sua 
própria iniciativa, sem mais demora, 
modificar ou revogar o certificado caso se 
verifique a sua inexatidão, no todo ou em 
parte.

Alteração 65

Proposta de regulamento
Artigo 55 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. A autoridade emissora informa sem 
demora todas as pessoas a quem foram 
entregues cópias autenticadas do 
certificado nos termos do artigo 54.º, n.º 1, 
de qualquer retificação, modificação ou 
revogação do certificado.

3. A autoridade emissora informa sem 
demora, e pelo menos no prazo de 
duas semanas após a sua decisão, todas as 
pessoas a quem foram entregues cópias 
autenticadas do certificado nos termos do 
artigo 54.º, n.º 1, de qualquer retificação, 
modificação ou revogação do certificado. 

Alteração 66

Proposta de regulamento
Artigo 55 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. Se o certificado for retificado, 
alterado ou retirado, o certificado original 
e todas as cópias autenticadas 
anteriormente perdem os seus efeitos.

Alteração 67
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Proposta de regulamento
Artigo 56 – n.º 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Se, em resultado da contestação a que se 
refere o n.º 1, ficar determinada a 
inexatidão do certificado emitido, o órgão 
jurisdicional competente deve retificar, 
modificar ou revogar o certificado ou 
assegurar a sua retificação, modificação ou 
revogação pela autoridade emissora.

Se, em resultado da contestação a que se 
refere o n.º 1, ficar determinada a 
inexatidão do certificado emitido, o órgão 
jurisdicional competente deve retificar, 
modificar ou revogar o certificado ou 
assegurar a sua retificação, modificação ou 
revogação pela autoridade emissora sem 
demora.

Alteração 68

Proposta de regulamento
Artigo 56 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Se, em resultado da contestação a que se 
refere o n.º 1, ficar determinado que a 
recusa de emissão do certificado era 
injustificada, o órgão jurisdicional 
competente deverá emitir o certificado ou 
assegurar que a autoridade emissora 
reanalise o caso e tome uma nova decisão.

Se, em resultado da contestação a que se 
refere o n.º 1, ficar determinado que a 
recusa de emissão do certificado era 
injustificada, o órgão jurisdicional 
competente deverá emitir o certificado ou 
assegurar que a autoridade emissora 
reanalise o caso e tome uma nova decisão 
pelo menos no prazo de duas semanas 
após a sua decisão.

Alteração 69

Proposta de regulamento
Artigo 57 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Durante a suspensão dos efeitos do 
certificado não podem ser entregues novas 
cópias autenticadas do mesmo.

Durante a suspensão dos efeitos do 
certificado não podem ser entregues novas 
cópias autenticadas do mesmo. As cópias 
autenticadas do certificado já emitido não 
produzirão efeitos durante a suspensão 
dos efeitos do certificado.
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Alteração 70

Proposta de regulamento
Artigo 58 – n.º 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

1. O ponto de acesso eletrónico 
europeu estabelecido no Portal Europeu da 
Justiça nos termos do artigo 4.º do 
[Regulamento Digitalização] pode ser 
utilizado para a comunicação eletrónica 
entre pessoas singulares ou os seus 
representantes legais e os órgãos 
jurisdicionais dos Estados-Membros ou 
outras autoridades competentes em relação 
a:

1. Deve ser possível utilizar o ponto 
de acesso eletrónico europeu estabelecido 
no Portal Europeu da Justiça nos termos do 
artigo 4.º do [Regulamento Digitalização] 
para a comunicação eletrónica entre 
requerentes ou os seus representantes e os 
órgãos jurisdicionais dos Estados-Membros 
ou outras autoridades competentes em 
relação aos processo abrangidos pelo 
presente regulamento.

Alteração 71

Proposta de regulamento
Artigo 58 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) Processos relativos a uma decisão 
que declare que não existem motivos para 
recusar o reconhecimento de uma decisão 
judicial ou de um ato autêntico em 
matéria de filiação, ou processos para a 
recusa do reconhecimento de uma decisão 
judicial ou de um ato autêntico em 
matéria de filiação;

Suprimido

Alteração 72

Proposta de regulamento
Artigo 58 – n.º 1 - alínea b)

Texto da Comissão Alteração

(b) Os procedimentos de pedido, 
emissão, retificação, modificação, 
revogação, suspensão ou recurso do 
certificado europeu de filiação.

Suprimido
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Alteração 73

Proposta de regulamento
Artigo 58 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. O ponto de acesso eletrónico 
europeu estabelecido no Portal Europeu 
da Justiça nos termos do artigo 4.º do 
[Regulamento Digitalização] deve ser 
utilizado para a comunicação eletrónica 
entre autoridades competentes em relação 
a:
(a) Todos os processo e pedidos 
referidos no n.º 1;
(b) Litispendência.

Alteração 74

Proposta de regulamento
Artigo 58 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O artigo 4.º, n.º 3, o artigo 5.º, n.os 2 
e 3, o artigo 6.º, o artigo 9.º, n.os 1 e 3, e o 
artigo 10.º do [Regulamento Digitalização] 
são aplicáveis às comunicações eletrónicas 
nos termos do n.º 1.

2. O artigo 4.º, n.º 3, o artigo 5.º, n.os 2 
e 3, o artigo 6.º, o artigo 9.º, n.os 1 e 3, e o 
artigo 10.º do [Regulamento Digitalização] 
são aplicáveis às comunicações eletrónicas 
nos termos dos n.os 1 e 1-A.

Alteração 75

Proposta de regulamento
Artigo 58-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 58.º-A
Utilização da videoconferência ou de 
outras tecnologias de comunicação à 

distância
1. Deve ser possível utilizar a 
videoconferência ou outras tecnologias de 
comunicação à distância para audições 
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relacionadas com os processos abrangidos 
pelo presente regulamento, em 
conformidade com o Regulamento (UE) 
.../... [Regulamento Digitalização]. 
2. Nos termos do artigo 15.º, os 
órgãos jurisdicionais de um 
Estado-Membro podem autorizar, caso a 
caso, a audição de uma criança capaz de 
formar as suas próprias opiniões através 
de videoconferência ou de outras 
tecnologias de comunicação à distância. 
Ao decidir se deve ouvir uma criança por 
videoconferência ou outras tecnologias de 
comunicação à distância, a autoridade 
competente deve guiar-se 
fundamentalmente pelo interesse superior 
da criança.

Alteração 76

Proposta de regulamento
Artigo 63 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

A Comissão fica habilitada a adotar atos 
delegados nos termos do artigo 64.º no que 
diz respeito à alteração dos anexos I a V, a 
fim de atualizar ou introduzir alterações 
técnicas nos referidos anexos.

A Comissão fica habilitada a adotar atos 
delegados nos termos do artigo 64.º no que 
diz respeito à alteração dos anexos I a V, a 
fim de atualizar ou introduzir alterações 
técnicas nos referidos anexos. A 
preparação e elaboração de atos 
delegados deve ser precedida de consultas 
das partes interessadas, incluindo 
organizações da sociedade civil 
pertinentes e peritos académicos, e ter as 
mesmas em conta.

Alteração 77

Proposta de regulamento
Artigo 67-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 67.º-A
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Medidas de apoio
1. A Comissão elabora orientações 
sobre a aplicação e a execução do 
presente regulamento, que devem estar 
disponíveis até ... [seis meses antes da 
data de aplicação referida no artigo 72.º]. 
2. Os Estados-Membros devem 
complementar as orientações da 
Comissão, se for caso disso, com 
orientações destinadas a todos os 
profissionais pertinentes, bem como às 
crianças e progenitores em causa, tendo 
em conta as especificidades dos sistemas 
jurídicos e administrativos nacionais. 
Estas orientações devem estar disponíveis 
o mais tardar até ... [data de aplicação 
referida no artigo 72.º]. 
3. A Comissão e os Estados-Membros 
devem rever regularmente as orientações 
referidas nos n.os 1 e 2 e atualizá-las 
sempre que seja pertinente. 
4. Os Estados-Membros fornecem 
informações facilmente acessíveis e de 
utilização fácil sobre os procedimentos 
abrangidos pelo presente regulamento, 
nomeadamente através de um sítio Web 
público. 
5. Os Estados-Membros, com o apoio 
da Comissão e da Rede Europeia de 
Formação Judiciária, organizam ações de 
formação destinadas a todos os 
profissionais pertinentes, em especial 
juízes, advogados e funcionários da 
administração pública, sobre a aplicação 
do presente regulamento.

Alteração 78

Proposta de regulamento
Artigo 70 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Até [cinco anos a contar da data de 
aplicação do presente regulamento], a 

1. Até [três anos a contar da data de 
aplicação do presente regulamento] e, 
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Comissão apresenta ao Parlamento 
Europeu, ao Conselho e ao Comité 
Económico e Social Europeu um relatório 
sobre a aplicação do presente regulamento, 
incluindo a avaliação de todos os 
problemas práticos identificados, apoiada 
por informação fornecida pelos 
Estados-Membros. Se necessário, o 
relatório é acompanhado de uma proposta 
legislativa.

subsequentemente, de cinco em cinco 
anos, a Comissão apresenta ao Parlamento 
Europeu, ao Conselho e ao Comité 
Económico e Social Europeu um relatório 
sobre a aplicação do presente regulamento, 
incluindo a avaliação das convergências e 
divergências entre os Estados-Membros e 
de todos os problemas práticos 
identificados, apoiada por informação 
fornecida pelos Estados-Membros. Se 
necessário, o relatório é acompanhado de 
uma proposta legislativa.

Alteração 79

Proposta de regulamento
Artigo 70 – n.º 2 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

2. Os Estados-Membros prestam à 
Comissão, se tal lhes for solicitado e 
sempre que estejam disponíveis, 
informações pertinentes para a avaliação da 
execução e da aplicação do presente 
regulamento, em especial sobre:

2. Os Estados-Membros prestam à 
Comissão informações pertinentes para a 
avaliação da execução e da aplicação do 
presente regulamento, pelo menos sobre: 

Alteração 80

Proposta de regulamento
Artigo 70 – n.º 2 – alínea a-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(a-A) O número de pedidos de 
reconhecimento da filiação apresentados 
no âmbito do presente regulamento e o 
número de pedidos que foram rejeitados, 
acompanhados de uma análise dos 
motivos de rejeição;

Alteração 81

Proposta de regulamento
Artigo 70 – n.º 2 – alínea a-B) (nova)
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Texto da Comissão Alteração

(a-B) Nos casos de recusa de aplicação 
das disposições do presente regulamento 
devido à sua incompatibilidade com a 
ordem pública de um Estado-Membro, 
uma explicação das razões subjacentes a 
cada caso, bem como informações sobre 
quaisquer recursos interpostos contra a 
sua utilização; 

Alteração 82

Proposta de regulamento
Artigo 70 – n.º 2 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(c-A) O número de pedidos de 
reconhecimento de uma decisão judicial 
ou de um ato autêntico que estabeleça a 
filiação com efeitos jurídicos vinculativos 
no Estado-Membro de origem, nos termos 
do artigo 32.º, e o número de casos em 
que o reconhecimento foi concedido; 

Alteração 83

Proposta de regulamento
Artigo 70 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. A Comissão estabelece um diálogo 
com as partes interessadas pertinentes, a 
fim de contribuir para a elaboração do 
relatório de avaliação a que se refere o 
n.º 1.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A relatora considera que a proposta da Comissão surge num momento muito oportuno. 
Concorda plenamente com o seu objetivo, que consiste em assegurar que os direitos de todas 
as crianças sejam garantidos e protegidos, tal como consagrado na Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos da Criança e na Carta da UE. O regulamento estipula, assim, que 
quem for reconhecido como progenitor num Estado-Membro deve ser reconhecido como 
progenitor em todos os Estados-Membros.

Atualmente, a mesma família pode estar sujeita, consoante o Estado-Membro, a leis diferentes 
para determinar a filiação de uma criança. 

Estas diferenças implicam que as crianças podem perder os pais, num contexto jurídico, 
quando entram noutro Estado-Membro. 

Esta situação coloca-as em risco significativo, uma vez que não têm acesso garantido a 
determinados direitos, tais como os que concernem às sucessões, aos alimentos ou à 
escolarização e à educação.

Trata-se de um statu quo inaceitável e comparável ao estatuto jurídico dos filhos nascidos fora 
do casamento nos séculos anteriores, no tocante à falta de reconhecimento dos seus direitos.

O atual panorama jurídico afeta particularmente as famílias arco-íris, bem como outros tipos 
de família que não encaixam no modelo de família nuclear. É este especialmente o caso 
quando não existe uma relação biológica entre os pais e a criança. 
O presente regulamento visa resolver a questão do não reconhecimento do estatuto de filiação, 
garantindo que, se tiver sido estabelecida uma relação parental num Estado-Membro, todos os 
outros Estados-Membros são obrigados a reconhecê-la. 

A relatora gostaria de salientar que o presente regulamento não altera o direito substantivo da 
família dos Estados-Membros. A UE pode harmonizar as regras aplicáveis em situações 
transfronteiriças em que exista um elemento internacional. No entanto, dada a inexistência de 
disposições que transfiram para a UE a competência no domínio do direito nacional da 
família, este último é da competência exclusiva dos Estados-Membros. Por conseguinte, os 
Estados-Membros continuam a ser livres de decidir o que consideram ser uma família e como 
deve ser estabelecida a filiação. 

Além disso, foi abordado o caso específico da maternidade de substituição em diversos 
debates no contexto da presente proposta.  Uma vez que a maternidade de substituição 
continua a ser uma questão de direito nacional, cabe a cada Estado-Membro decidir se e como 
legislar sobre esta matéria. 

A relatora gostaria ainda de recordar que, de acordo com a jurisprudência do Tribunal 
Europeu dos Direitos Humanos4, todos os Estados sob a sua jurisdição já são obrigados a 

4 Por exemplo, Mennesson/ França (Requerimento n.º 65192/11, Conselho da Europa: Tribunal Europeu dos 
Direitos Humanos, 26 de junho de 2014) e Parecer Consultivo P16-2018-001 (Pedido n.º P16-2018-001, Conselho 
da Europa: Tribunal Europeu dos Direitos Humanos, 10 de abril de 2019).
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reconhecer a relação, estabelecida no estrangeiro, entre uma criança nascida por maternidade 
de substituição e o progenitor biológico previsto. Adicionalmente, todos os Estados devem 
prever um mecanismo para o reconhecimento da relação entre a criança e o progenitor não 
biológico previsto, por exemplo, através da adoção. Tal significa que a adoção do presente 
regulamento não altera a situação das crianças nascidas por maternidade de substituição na 
UE.

A presente proposta também não se aplica à filiação estabelecida num país terceiro. Os 
Estados-Membros não serão obrigados a reconhecer a filiação estabelecida num país fora da 
UE, mesmo que outros Estados-Membros a reconheçam.

Tendo em conta o que precede, a relatora procurará garantir que não existem lacunas na 
proposta, tornar o reconhecimento tão fácil e simples quanto possível e reforçar os elementos 
digitais da proposta, entre outros aspetos. 

Todas as crianças devem gozar dos mesmos direitos na UE. A presente proposta visa 
assegurar que nenhuma criança seja discriminada devido à forma como nasceu ou ao tipo de 
família em que nasceu. 
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OPINIÃO MINORITÁRIA

nos termos do artigo 55.º, n.º 4, do Regimento

Deputados Alessandra BASSO, Gilles LEBRETON, Raffaele STANCANELLI, Angel 
DZHAMBAZKI

O regulamento não abrange diretamente o direito da família, mas tem nele repercussões muito 
significativas. Por conseguinte, a fim de respeitar os princípios da proporcionalidade e da 
subsidiariedade, deve ser prevista uma cláusula de não aplicação que possibilite aos Estados-Membros 
que já dispõem de legislação que garanta o pleno respeito dos direitos da criança ignorar as regras 
relativas ao reconhecimento da filiação.

Ademais, deve esclarecer-se o âmbito do limite da ordem pública, uma vez que deve ser considerado 
sempre aplicável nos casos em que o reconhecimento da filiação viole os princípios fundamentais 
estabelecidos nas leis e constituições nacionais. É, portanto, preocupante e questionável do ponto de 
vista jurídico não existir uma referência clara à sua aplicabilidade, enquanto cláusula geral de direito 
internacional privado, no tocante à aceitação do certificado europeu de filiação. 

A salvaguarda da ordem pública torna-se particularmente pertinente quando se recorreu à gestação de 
substituição. Esta prática deve ser excluída do âmbito de aplicação do presente regulamento, sendo 
considerada ilegal em várias ordens jurídicas nacionais europeias.

Independentemente de ser remunerada ou não, a maternidade de substituição deveria ser proibida em 
todos os Estados-Membros, dado representar uma prática que viola a dignidade e a integridade da 
mulher, desrespeitando a proibição de transformar o corpo humano e as suas partes, enquanto tais, 
numa fonte de lucro financeiro.
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ANEXO: LISTA DAS ENTIDADES OU PESSOAS SINGULARES
DE QUEM A RELATORA RECEBEU CONTRIBUTOS

A seguinte lista é elaborada sob a responsabilidade exclusiva da relatora. A relatora recebeu 
contributos das seguintes entidades ou pessoas singulares aquando da preparação do presente 
relatório, até à sua aprovação em comissão:

Entidade e/ou pessoa singular
 ILGA-Europe
 Europe for Family
 Eurochild
 Lobby Europeu das Mulheres
 Comissão Europeia
 Rede Europeia de Associações de Famílias LGBTIQ*
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10.10.2023

PARECER DA COMISSÃO DAS LIBERDADES CÍVICAS, DA JUSTIÇA E DOS 
ASSUNTOS INTERNOS

dirigido à Comissão dos Assuntos Jurídicos

sobre a proposta de regulamento do Conselho relativo à competência, à lei aplicável, ao 
reconhecimento de decisões e à aceitação de atos autênticos em matéria de filiação e à criação 
de um certificado europeu de filiação
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Relatora de parecer: Malin Björk

JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

Atualmente, não existe nenhum mecanismo da UE para o reconhecimento mútuo da filiação 
jurídica em situações transfronteiriças na UE, sendo que alguns pais e filhos podem ver os 
seus vínculos jurídicos dissolvidos caso se mudem para outro país da UE. Esta situação afeta 
de forma desproporcionada as famílias arco-íris. 

Consequências jurídicas e emocionais 

O não reconhecimento de uma filiação estabelecida pode levar um progenitor a perder os 
direitos parentais de agir enquanto representante legal do seu filho em questões como os 
cuidados de saúde e a educação. Pode também dar origem a problemas em matéria de 
alimentos, de heranças e, em última análise, à não concessão de cidadania aos filhos. 

As consequências emocionais da perda de laços familiares não devem ser menosprezadas. É 
transmitida às crianças a mensagem de que podem perder os pais, num contexto jurídico, 
quando entram noutro Estado-Membro, o que não é aceitável.

Direitos fundamentais, liberdade de circulação e outros direitos

A falta de medidas da UE para facilitar o reconhecimento da filiação entre os 
Estados-Membros conduz a situações que violam os direitos fundamentais e outros direitos 
das crianças e das famílias em situações transfronteiriças.

O facto de privar os filhos do seu estatuto jurídico e da filiação estabelecida noutro 
Estado-Membro é contrário ao direito das crianças a uma identidade, ao princípio da não 
discriminação, ao respeito pela vida privada e familiar, bem como aos seus interesses 
superiores. 

A falta de reconhecimento impede o direito à livre circulação. O receio de perder uma filiação 
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estabelecida limita as viagens das famílias dentro da UE ou a fixação de residência noutro 
Estado-Membro.

Reconhecimento dos progenitores LGBTQI

Os efeitos da recusa de reconhecimento da filiação em situações transfronteiriças são 
particularmente graves para as famílias arco-íris. Presentemente, cerca de 100 000 pais e 
filhos enfrentam problemas, sendo na sua grande maioria crianças em famílias arco-íris. O 
número de crianças afetadas é provavelmente muito superior, uma vez que as famílias em 
risco de não serem reconhecidas podem optar por não exercer o seu direito à livre circulação 
devido ao receio de perderem os seus laços familiares jurídicos. 

Esta situação não é aceitável. Todos os filhos e pais devem, sem discriminação, ter os mesmos 
direitos. Para os casais do mesmo sexo com filhos, o reconhecimento transfronteiriço da 
filiação faria toda a diferença, uma vez que a relação entre pais e filhos teria de ser mantida 
em todas as circunstâncias na UE.  

Reconhecimento dos laços familiares, incluindo a parceria e o casamento – no interesse 
superior da criança

Assim como um progenitor é um progenitor, independentemente do quadro jurídico dos 
Estados-Membros, uma família é uma família mesmo em países onde ainda não existe o 
estatuto jurídico dos casais do mesmo sexo. 

Por conseguinte, a fim de respeitar plenamente o direito das crianças a uma família e o seu 
interesse superior, é importante respeitar e reconhecer não só os laços jurídicos entre pais e 
filhos, como também a parceria e o casamento dos pais. Tendo em conta este facto, a proposta 
de regulamento sobre o reconhecimento da filiação entre Estados-Membros deve ser alargada 
de modo a incluir também regras sobre o reconhecimento da parceria e do casamento.

Respeito e reconhecimento dos diferentes tipos de famílias 

Existem também outras famílias que não se enquadram na norma tradicional da família 
nuclear e que têm mais dificuldades em ser reconhecidas. É particularmente o caso das 
famílias com mais de dois progenitores. Embora de momento apenas alguns 
Estados-Membros tenham aberto a possibilidade jurídica de filiação múltipla, esta será 
seguramente uma realidade no futuro. Por conseguinte, é importante que o regulamento seja, 
desde o início, flexível e permita estruturas familiares não tradicionais, nomeadamente para 
garantir que o certificado europeu de filiação inclua a possibilidade de mais de dois 
progenitores. 

Os países terceiros e a questão da «indústria» da maternidade de substituição 

O regulamento proposto não regulamenta nem estabelece quaisquer salvaguardas para 
garantir o respeito dos direitos fundamentais das mulheres, dos progenitores e dos filhos 
quando a filiação é estabelecida num país terceiro. Como precaução necessária para garantir o 
respeito dos direitos fundamentais, é coerente que o presente regulamento não permita o 
reconhecimento da filiação estabelecida em países terceiros.

No que respeita à questão específica da maternidade de substituição, é evidente que esta 
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indústria estabelecida em alguns países terceiros comercializa e mercantiliza as mulheres. A 
indústria da maternidade de substituição prospera num sistema em que as pessoas 
economicamente privilegiadas recorrem a mulheres desfavorecidas de outras partes do 
mundo, o que constitui uma forma de exploração dos direitos e dos órgãos reprodutivos das 
mulheres.  Também nesta perspetiva, é importante que o regulamento se limite ao 
reconhecimento da filiação na UE e não de um país terceiro. 

 De acordo com a jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos, os 
Estados-Membros da UE já são obrigados, em determinadas circunstâncias, a reconhecer a 
relação entre as crianças nascidas de barriga de aluguer e os seus futuros progenitores. Ao 
mesmo tempo que se simplifica o reconhecimento da filiação entre Estados-Membros, é 
necessário garantir que não se criam incentivos para o mercado da maternidade de 
substituição. No entanto, por ser uma questão da competência dos Estados-Membros, o 
presente regulamento não regula a maternidade de substituição. 

ALTERAÇÕES

A Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos insta a Comissão dos 
Assuntos Jurídicos, competente quanto à matéria de fundo, a ter em conta o seguinte:

Alteração 1
Proposta de regulamento
Considerando 5-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(5-A) Nos termos do artigo 81.º, n.º 3, 
segundo parágrafo, do TFUE, o 
Conselho, sob proposta da Comissão, 
pode adotar uma decisão que estabeleça 
que aspetos do direito da família com 
incidência transfronteiriça podem ser 
adotados de acordo com o processo 
legislativo ordinário. A este respeito, o 
Parlamento Europeu sublinhou a 
importância de avançar para o processo 
legislativo ordinário e para a votação por 
maioria qualificada em domínios 
relacionados com a proteção dos direitos 
fundamentais na União, nomeadamente 
através do acionamento da cláusula-ponte 
setorial para matérias de direito da 
família com incidência transfronteiriça 
(artigo 81.º, n.º 3, segundo parágrafo, do 
TFUE)1-A.
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_________________
1-A Resolução do Parlamento Europeu, de 
11 de julho de 2023, sobre a aplicação de 
cláusulas-ponte nos Tratados da UE 
(2022/2142(INI))

Alteração 2
Proposta de regulamento
Considerando 8

Texto da Comissão Alteração

(8) Embora a União tenha competência 
para adotar medidas em matéria de direito 
da família com incidência transfronteiriça, 
tais como regras em matéria de 
competência internacional, lei aplicável e 
reconhecimento da filiação entre os 
Estados-Membros, até à data não adotou 
disposições nesses domínios no que diz 
respeito à filiação. As disposições dos 
Estados-Membros atualmente aplicáveis 
nestes domínios diferem.

(8) Embora a União tenha competência 
para adotar medidas em matéria de direito 
da família com incidência transfronteiriça, 
tais como regras em matéria de 
competência internacional, lei aplicável e 
reconhecimento da filiação entre os 
Estados-Membros, até à data não adotou 
disposições nesses domínios no que diz 
respeito à filiação. As disposições dos 
Estados-Membros atualmente aplicáveis 
nestes domínios diferem. A fim de 
aumentar a segurança das crianças e 
facilitar a vida das famílias na UE, é 
importante que a União adote 
regulamentos que tornem a filiação legal 
para além das fronteiras nacionais, como 
condição prévia para a igualdade.

Alteração 3
Proposta de regulamento
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) Nos termos do artigo 21.º do TFUE 
e do direito derivado correspondente, tal 
como interpretado pelo Tribunal de Justiça, 
o respeito da identidade nacional de um 
Estado-Membro nos termos do artigo 4.º, 
n.º 2, do TUE e da ordem pública de um 
Estado-Membro não pode servir de 
justificação para recusar o reconhecimento 
de uma relação de filiação entre os filhos e 
os seus progenitores do mesmo sexo para 
efeitos do exercício dos direitos conferidos 

(14) Nos termos do artigo 21.º do TFUE 
e do direito derivado correspondente, tal 
como interpretado pelo Tribunal de Justiça, 
o respeito da identidade nacional de um 
Estado-Membro nos termos do artigo 4.º, 
n.º 2, do TUE e da ordem pública de um 
Estado-Membro não pode servir de 
justificação para recusar o reconhecimento 
de uma relação de filiação, quer esta diga 
respeito a progenitores do mesmo sexo, a 
progenitores transgénero, a um 
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aos filhos pelo direito da União. Além 
disso, para efeitos do exercício desses 
direitos, a prova da filiação pode ser 
apresentada por qualquer meio52. Por 
conseguinte, um Estado-Membro não tem 
o direito de exigir que uma pessoa 
apresente as certidões previstas no presente 
regulamento que acompanham uma 
decisão judicial ou um ato autêntico em 
matéria de filiação, ou o certificado 
europeu de filiação criado pelo presente 
regulamento, quando a pessoa invocar, no 
contexto do exercício do direito de livre 
circulação, direitos conferidos aos filhos 
pelo direito da União. Tal não deve, no 
entanto, impedir uma pessoa de optar, 
nesses casos, por apresentar também a 
certidão pertinente ou o certificado europeu 
de filiação previsto no presente 
regulamento. A fim de assegurar que os 
cidadãos da União e os membros das suas 
famílias sejam informados de que o 
presente regulamento não afeta os direitos 
conferidos aos filhos pelo direito da União, 
os formulários das certidões e do 
certificado europeu de filiação anexados ao 
presente regulamento devem incluir uma 
declaração que especifique que a certidão 
pertinente ou o certificado europeu de 
filiação não afetam os direitos conferidos 
aos filhos pelo direito da União, em 
especial os direitos de que os filhos 
usufruem ao abrigo do direito da União em 
matéria de livre circulação, e que, para o 
exercício desses direitos, a prova da 
relação de filiação pode ser apresentada 
por qualquer meio.

progenitor solteiro ou a vários 
progenitores para efeitos do exercício dos 
direitos conferidos aos filhos pelo direito 
da União. A proteção dos interesses da 
criança deve prevalecer sobre 
considerações de identidade nacional e de 
ordem pública, para que a criança possa 
viver numa família estável e reconhecida, 
isenta de qualquer estigma, incluindo do 
ponto de vista jurídico. Além disso, para 
efeitos do exercício desses direitos, a prova 
da filiação pode ser apresentada por 
qualquer meio52. Por conseguinte, um 
Estado-Membro não tem o direito de exigir 
que uma pessoa apresente as certidões 
previstas no presente regulamento que 
acompanham uma decisão judicial ou um 
ato autêntico em matéria de filiação, ou o 
certificado europeu de filiação criado pelo 
presente regulamento, quando a pessoa 
invocar, no contexto do exercício do direito 
de livre circulação, direitos conferidos aos 
filhos pelo direito da União. Tal não deve, 
no entanto, impedir uma pessoa de optar, 
nesses casos, por apresentar também a 
certidão pertinente ou o certificado europeu 
de filiação previsto no presente 
regulamento. A fim de assegurar que os 
cidadãos da União e os membros das suas 
famílias sejam informados de que o 
presente regulamento não afeta os direitos 
conferidos aos filhos pelo direito da União, 
os formulários das certidões e do 
certificado europeu de filiação anexados ao 
presente regulamento devem incluir uma 
declaração que especifique que a certidão 
pertinente ou o certificado europeu de 
filiação não afetam os direitos conferidos 
aos filhos pelo direito da União, em 
especial os direitos de que os filhos 
usufruem ao abrigo do direito da União em 
matéria de livre circulação, e que, para o 
exercício desses direitos, a prova da 
relação de filiação pode ser apresentada 
por qualquer meio.

_________________ _________________
52 Acórdãos do Tribunal de Justiça de 25 
de julho de 2002, MRAX, C-459/99, 

52 Acórdãos do Tribunal de Justiça de 25 
de julho de 2002, MRAX, C-459/99, 
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ECLI:EU:C:2002:461, n.os 61 e 62, e de 17 
de fevereiro de 2005, Oulane, C-215/03, 
ECLI:EU:C:2005:95, n.os 23 a 26.

ECLI:EU:C:2002:461, n.os 61 e 62, e de 17 
de fevereiro de 2005, Oulane, C-215/03, 
ECLI:EU:C:2005:95, n.os 23 a 26.

Alteração 4
Proposta de regulamento
Considerando 17-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(17-A) O superior interesse da criança 
deve prevalecer sempre. O Tribunal 
Europeu dos Direitos Humanos declarou 
expressamente que o interesse superior da 
criança reduz a margem de apreciação 
dos Estados Partes no reconhecimento da 
relação de filiação1-A e que implica a 
identificação jurídica das pessoas 
responsáveis pela educação da criança, 
pela satisfação das suas necessidades e 
pela garantia do seu bem-estar, bem como 
pela possibilidade de a criança viver e se 
desenvolver num ambiente estável2-A. De 
acordo com a Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia e a 
Convenção Europeia dos Direitos 
Humanos, as crianças têm direito à vida 
privada e familiar. A fim de respeitar 
plenamente o direito das crianças a uma 
vida privada e familiar e o seu interesse 
superior, é importante respeitar e 
reconhecer não só os vínculos jurídicos 
entre progenitores e filhos, como também 
a parceria e o casamento dos 
progenitores, garantindo assim o respeito 
do direito à vida privada e familiar. Por 
conseguinte, o certificado europeu de 
filiação deve incluir, a pedido dos 
progenitores legalmente reconhecidos, a 
relação entre eles, incluindo a parceria 
registada e o casamento. 
_________________
1-A TEDH, Acórdão de 22.11.2022 [Secção 
III], D.B. e Outros/ Suíça - 58252/15 e 
58817/15
2-A TEDH, 10.4.2019 [GC], Parecer 
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consultivo solicitado pelo Tribunal de 
Cassação francês.

Alteração 5
Proposta de regulamento
Considerando 21

Texto da Comissão Alteração

(21) Em conformidade com as 
disposições das convenções internacionais 
e do direito da União, o presente 
regulamento deverá assegurar que os filhos 
usufruam dos seus direitos e mantenham o 
seu estatuto jurídico em situações 
transfronteiriças sem discriminação. Para 
este efeito, e à luz da jurisprudência do 
Tribunal de Justiça, nomeadamente em 
matéria de confiança mútua entre os 
Estados-Membros, e do Tribunal Europeu 
dos Direitos Humanos, o presente 
regulamento deve abranger o 
reconhecimento num Estado-Membro da 
filiação estabelecida noutro 
Estado-Membro, independentemente da 
forma como o filho foi concebido ou como 
nasceu e independentemente do tipo de 
família do filho, incluindo a adoção 
nacional. Por conseguinte, sob reserva da 
aplicação das regras em matéria de lei 
aplicável do presente regulamento, o 
presente regulamento deve abranger o 
reconhecimento num Estado-Membro da 
filiação estabelecida noutro 
Estado-Membro de um filho com 
progenitores do mesmo sexo. O presente 
regulamento deve também abranger o 
reconhecimento num Estado-Membro da 
filiação de um filho adotado a nível 
nacional noutro Estado-Membro ao abrigo 
das regras que regem a adoção nacional 
nesse Estado-Membro.

(21) Em conformidade com as 
disposições das convenções internacionais 
e do direito da União, o presente 
regulamento deverá assegurar que os filhos 
usufruam dos seus direitos e mantenham o 
seu estatuto jurídico em situações 
transfronteiriças sem discriminação 
baseada, nomeadamente, na constituição 
da sua família. Para este efeito, e à luz da 
jurisprudência do Tribunal de Justiça, 
nomeadamente em matéria de confiança 
mútua entre os Estados-Membros, e do 
Tribunal Europeu dos Direitos Humanos, o 
presente regulamento deve abranger o 
reconhecimento num Estado-Membro da 
filiação estabelecida noutro 
Estado-Membro, independentemente da 
forma como o filho foi concebido ou como 
nasceu e independentemente do tipo de 
família do filho, incluindo a adoção 
nacional ou internacional. Por 
conseguinte, sob reserva da aplicação das 
regras em matéria de lei aplicável do 
presente regulamento, o presente 
regulamento deve abranger o 
reconhecimento num Estado-Membro da 
filiação estabelecida noutro 
Estado-Membro de um filho com 
progenitores do mesmo sexo, de um filho 
com um progenitor transgénero, de um 
filho com um progenitor solteiro e de um 
filho com vários progenitores. O presente 
regulamento deve também abranger o 
reconhecimento num Estado-Membro da 
filiação de um filho adotado a nível 
nacional noutro Estado-Membro ao abrigo 
das regras que regem a adoção nacional 
nesse Estado-Membro.
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Alteração 6
Proposta de regulamento
Considerando 24

Texto da Comissão Alteração

(24) Para efeitos do presente 
regulamento, a filiação pode ser biológica, 
genética, por adoção ou por força da lei. 
Também para efeitos do presente 
regulamento, entende-se por «filiação», a 
relação de filiação estabelecida na lei, que 
deve abranger o estatuto jurídico de ser 
filho de um ou mais progenitores 
específicos. O presente regulamento deve 
abranger a filiação estabelecida num 
Estado-Membro de menores e adultos, 
incluindo um filho que tenha falecido e um 
filho que ainda não tenha nascido, quer se 
trate de um progenitor solteiro, de um casal 
de facto, de um casal casado ou de um 
casal numa relação que, ao abrigo da lei 
aplicável a essa relação, tenha efeitos 
comparáveis, como uma parceria registada. 
O presente regulamento deve aplicar-se 
independentemente da nacionalidade do 
filho cuja filiação deve ser estabelecida e 
independentemente da nacionalidade dos 
progenitores do filho. O termo 
«progenitor» no presente regulamento deve 
ser entendido, tal como aplicável, como 
referindo-se ao progenitor legal, ao 
progenitor previsto, à pessoa que alega ser 
um progenitor ou à pessoa em relação à 
qual o filho invoca a filiação.

(24) Para efeitos do presente 
regulamento, a filiação pode ser biológica, 
genética, por adoção ou por força da lei. 
Também para efeitos do presente 
regulamento, entende-se por «filiação», a 
relação de filiação estabelecida na lei, que 
deve abranger o estatuto jurídico de ser 
filho de um ou mais progenitores 
específicos. O presente regulamento deve 
abranger a filiação estabelecida num 
Estado-Membro de menores e adultos, 
incluindo um filho que tenha falecido e um 
filho que ainda não tenha nascido, quer se 
trate de um progenitor solteiro, de vários 
progenitores, de um casal de facto, de um 
casal casado ou de um casal numa relação 
que, ao abrigo da lei aplicável a essa 
relação, tenha efeitos comparáveis, como 
uma parceria registada. O presente 
regulamento deve aplicar-se 
independentemente da nacionalidade do 
filho cuja filiação deve ser estabelecida e 
independentemente da nacionalidade dos 
progenitores do filho. O presente 
regulamento deve aplicar-se 
independentemente da forma e do tipo de 
família em que a criança nasceu. O termo 
«progenitor» no presente regulamento deve 
ser entendido, tal como aplicável, como 
referindo-se ao progenitor legal, ao 
progenitor previsto, à pessoa que alega ser 
um progenitor ou à pessoa em relação à 
qual o filho invoca a filiação.

Alteração 7
Proposta de regulamento
Considerando 24-A (novo)

Texto da Comissão Alteração
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(24-A) O presente regulamento abre 
caminho ao reconhecimento jurídico de 
todos os tipos de famílias, 
independentemente da sua constituição. O 
não reconhecimento de famílias que não 
se enquadram no modelo familiar 
tradicional não respeita o interesse 
superior da criança, uma vez que 
discrimina as crianças em razão do 
nascimento, atenta contra a sua 
dignidade, prejudica o seu 
desenvolvimento harmonioso e impede o 
gozo efetivo dos direitos fundamentais das 
crianças. Por conseguinte, a Comissão 
deve apresentar uma proposta que 
garanta o reconhecimento mútuo dos 
casamentos e das parcerias registadas.

Alteração 8
Proposta de regulamento
Considerando 30

Texto da Comissão Alteração

(30) O presente regulamento não deve 
aplicar-se a questões preliminares como a 
existência, a validade ou o reconhecimento 
de um casamento ou de uma relação que a 
lei que lhe é aplicável considere ter efeitos 
comparáveis, que deverão continuar a 
reger-se pelo direito nacional dos 
Estados-Membros, incluindo as respetivas 
regras de direito internacional privado e, 
se for caso disso, pela jurisprudência do 
Tribunal de Justiça em matéria de livre 
circulação.

(30) O presente regulamento deve 
aplicar-se a questões prévias como a 
existência, a validade ou o reconhecimento 
de um casamento ou de uma relação que a 
lei que lhe é aplicável considere ter efeitos 
comparáveis, como uma parceria 
registada.

Alteração 9
Proposta de regulamento
Considerando 45-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(45-A) Se o estabelecimento da filiação 
depender da apreciação de uma questão 
incidental relativa, por exemplo, à 
existência de uma parceria registada ou 
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casamento, os órgãos jurisdicionais e 
outras autoridades competentes dos 
Estados-Membros devem respeitar os 
direitos e princípios fundamentais 
consagrados na Carta, em especial o 
direito à não discriminação e o direito à 
vida privada e familiar, bem como a 
jurisprudência do Tribunal de Justiça em 
matéria de livre circulação, em especial o 
acórdão «Processo Coman» (C-673/16), a 
que se seguiu a Resolução 
2021/2679(RSP) do Parlamento Europeu, 
que estabelece que todos os 
Estados-Membros devem reconhecer os 
casamentos ou as parcerias registadas 
entre pessoas do mesmo sexo constituídos 
noutro Estado-Membro, a fim de respeitar 
a liberdade de circulação e de residência 
dos cidadãos da UE.

Alteração 10
Proposta de regulamento
Considerando 49

Texto da Comissão Alteração

(49) Os processos relativos ao 
estabelecimento da filiação ao abrigo do 
presente regulamento devem, enquanto 
princípio básico, dar a filhos menores de 
18 anos visados por um desses 
procedimentos e que sejam capazes de 
formar as suas próprias opiniões, em 
conformidade com a jurisprudência do 
Tribunal de Justiça, a oportunidade real e 
efetiva de expressar essas opiniões, 
devendo estas ser devidamente tidas em 
conta na avaliação do superior interesse da 
criança. O presente regulamento deverá, 
contudo, deixar que sejam o direito e os 
procedimentos nacionais de cada 
Estado-Membro a determinar quem ouvirá 
o filho e como o filho será ouvido. Além 
disso, embora continue a ser um direito do 
filho, a sua audição não deve constituir 
uma obrigação absoluta, embora deva ser 
avaliada tendo em conta o superior 

(49) Em conformidade com o 
artigo 12.º da Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos da Criança e o 
artigo 24.º, n.º 1, da Carta, todas as 
crianças têm o direito de exprimir os seus 
pontos de vista em todas as matérias que 
lhes digam respeito, bem como de ver as 
suas opiniões, sinais físicos, declarações 
ou comportamento tomados em 
consideração e levados a sério. Nos 
processos ao abrigo do presente 
regulamento, enquanto princípio básico e 
se aplicável, uma criança visada por um 
desses procedimentos e que seja capaz de 
formar as suas próprias opiniões, deve ter a 
oportunidade real e efetiva de expressar 
essas opiniões, devendo estas ser 
devidamente tidas em conta na avaliação 
do superior interesse da criança. O presente 
regulamento deverá, contudo, deixar que 
sejam o direito e os procedimentos 
nacionais de cada Estado-Membro a 
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interesse da criança. determinar quem ouvirá o filho e como o 
filho será ouvido. Além disso, embora 
continue a ser um direito do filho, a sua 
audição não deve constituir uma obrigação 
absoluta, embora deva ser avaliada tendo 
em conta o superior interesse da criança.

Alteração 11
Proposta de regulamento
Considerando 56

Texto da Comissão Alteração

(56) Em circunstâncias excecionais, 
por considerações de interesse público, os 
órgãos jurisdicionais e outras autoridades 
competentes para estabelecer a filiação 
nos Estados-Membros deverão ter a 
possibilidade de afastar certas disposições 
da lei estrangeira quando a sua aplicação 
num caso específico seja manifestamente 
incompatível com a ordem pública do 
Estado-Membro em causa. No entanto, os 
órgãos jurisdicionais ou outras autoridades 
competentes não devem poder aplicar a 
exceção da ordem pública para afastar a lei 
de outro Estado quando tal seja contrário à 
Carta e, em especial, ao seu artigo 21.º, que 
proíbe a discriminação.

(56) Os órgãos jurisdicionais ou outras 
autoridades competentes não devem poder 
aplicar uma exceção da ordem pública para 
afastar a lei de outro Estado quando tal seja 
contrário à Carta e, em especial, ao seu 
artigo 21.º, que proíbe a discriminação.

Alteração 12
Proposta de regulamento
Considerando 66

Texto da Comissão Alteração

(66) Embora a obrigação de dar aos 
filhos menores de 18 anos a oportunidade 
de expressar a sua opinião nos termos do 
presente regulamento não se deva aplicar 
aos atos autênticos com efeitos jurídicos 
vinculativos, o direito de os filhos 
expressarem a sua opinião deve, contudo, 
ser tido em conta nos termos do artigo 24.º 
da Carta e à luz do artigo 12.º da 
Convenção das Nações Unidas sobre os 
Direitos da Criança, aplicado ao abrigo do 

(66) O direito de um filho expressar a 
sua opinião deve ser tido em conta nos 
termos do artigo 24.º da Carta e à luz do 
artigo 12.º da Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos da Criança, 
aplicado ao abrigo do direito e dos 
procedimentos nacionais e também no que 
respeita a atos autênticos com efeitos 
jurídicos vinculativos. Porém, o facto de 
um filho menor de 18 anos não ter a 
oportunidade de expressar a sua opinião 
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direito e dos procedimentos nacionais. O 
facto de os filhos não terem tido a 
oportunidade de expressar a sua opinião 
não deve ser automaticamente motivo de 
recusa do reconhecimento de atos 
autênticos com efeitos jurídicos 
vinculativos.

não deve ser automaticamente motivo de 
recusa do reconhecimento de atos 
autênticos com efeitos jurídicos 
vinculativos.

Alteração 13
Proposta de regulamento
Considerando 67

Texto da Comissão Alteração

(67) O reconhecimento num 
Estado-Membro, ao abrigo do presente 
regulamento, de uma decisão judicial que 
estabeleça a filiação proferida noutro 
Estado-Membro, ou de um ato autêntico 
que estabeleça a filiação com efeitos 
jurídicos vinculativos exarado ou 
registado noutro Estado-Membro, não 
deve implicar o reconhecimento do 
eventual casamento ou parceria registada 
dos progenitores do filho cuja filiação 
tenha sido ou deva ser estabelecida.

Suprimido

Alteração 14
Proposta de regulamento
Considerando 75

Texto da Comissão Alteração

(75) Em circunstâncias excecionais, 
por considerações de interesse público, os 
órgãos jurisdicionais do Estado-Membro 
ou outras autoridades competentes 
deverão ter a possibilidade de recusar o 
reconhecimento ou, se for caso disso, a 
aceitação de uma decisão judicial ou ato 
autêntico em matéria de filiação 
estabelecida noutro Estado-Membro 
quando tal reconhecimento ou aceitação 
num caso específico seja manifestamente 
incompatível com a ordem pública do 
Estado-Membro em causa. Contudo, os 
órgãos jurisdicionais ou outras autoridades 

(75) Os órgãos jurisdicionais ou outras 
autoridades competentes não devem poder 
recusar o reconhecimento ou, se for caso 
disso, a aceitação de uma decisão judicial 
ou de um ato autêntico emitido noutro 
Estado-Membro quando tal for contrário à 
Carta e, em particular, ao seu artigo 21.º, 
que proíbe a discriminação.
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competentes não devem poder recusar o 
reconhecimento ou, se for caso disso, a 
aceitação de uma decisão judicial ou de um 
ato autêntico emitido noutro 
Estado-Membro quando tal for contrário à 
Carta e, em particular, ao seu artigo 21.º, 
que proíbe a discriminação.

Alteração 15
Proposta de regulamento
Considerando 76

Texto da Comissão Alteração

(76) A fim de que o reconhecimento da 
filiação estabelecida num Estado-Membro 
seja decidido de uma forma célere, fácil e 
eficaz, os filhos ou o(s) seu(s) 
progenitor(es) devem poder provar 
facilmente o seu estatuto noutro 
Estado-Membro. Para o efeito, o presente 
regulamento deverá prever a criação de um 
certificado uniforme, o certificado europeu 
de filiação, que será emitido para fins de 
utilização noutro Estado-Membro. A fim 
de respeitar o princípio da subsidiariedade, 
o certificado europeu de filiação não 
deverá substituir os documentos internos 
que possam existir para fins semelhantes 
nos Estados-Membros.

(76) A fim de que o reconhecimento da 
filiação estabelecida num Estado-Membro 
seja decidido de uma forma célere, fácil e 
eficaz, os filhos ou o(s) seu(s) 
progenitor(es) devem poder provar 
facilmente o seu estatuto noutro 
Estado-Membro. Trata-se de um passo 
importante para reduzir a burocracia e 
aumentar o acesso à livre circulação na 
União Europeia como forma de promover 
a igualdade. Para o efeito, o presente 
regulamento deverá prever a criação de um 
certificado uniforme, o certificado europeu 
de filiação, que será emitido para fins de 
utilização noutro Estado-Membro. A fim 
de respeitar o princípio da subsidiariedade, 
o certificado europeu de filiação não 
deverá substituir os documentos internos 
que possam existir para fins semelhantes 
nos Estados-Membros.

Alteração 16
Proposta de regulamento
Considerando 81

Texto da Comissão Alteração

(81) O órgão jurisdicional ou outra 
autoridade competente deve emitir o 
certificado europeu de filiação mediante 
pedido. A autoridade emissora deve 
conservar o certificado europeu de filiação 
original e entregar uma ou mais cópias 

(81) O órgão jurisdicional ou outra 
autoridade competente deve emitir o 
certificado europeu de filiação a pedido do 
requerente ou, se for caso disso, de um 
representante legal do requerente. A 
autoridade emissora deve conservar o 
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autenticadas do certificado europeu de 
filiação ao requerente ou a um 
representante legal. Dada a estabilidade do 
estatuto de filiação na grande maioria dos 
casos, a validade das cópias do certificado 
europeu de filiação não deve ser limitada 
no tempo, sem prejuízo da possibilidade de 
retificar, alterar, suspender ou retirar o 
certificado europeu de filiação, conforme 
necessário. O presente regulamento deverá 
prever o recurso contra decisões da 
autoridade emissora, nomeadamente 
decisões de recusa de emissão de um 
certificado europeu de filiação. Caso o 
certificado europeu de filiação seja 
retificado, alterado, suspenso ou revogado, 
a autoridade emissora deverá informar do 
facto as pessoas a quem foram emitidas 
cópias, a fim de evitar utilizações abusivas 
dessas cópias.

certificado europeu de filiação original e 
entregar uma ou mais cópias autenticadas 
do certificado europeu de filiação ao 
requerente ou a um representante legal. 
Dada a estabilidade do estatuto de filiação 
na grande maioria dos casos, a validade das 
cópias do certificado europeu de filiação 
não deve ser limitada no tempo, sem 
prejuízo da possibilidade de retificar, 
alterar, suspender ou retirar o certificado 
europeu de filiação, conforme necessário. 
O presente regulamento deverá prever o 
recurso contra decisões da autoridade 
emissora, nomeadamente decisões de 
recusa de emissão de um certificado 
europeu de filiação. Caso o certificado 
europeu de filiação seja retificado, 
alterado, suspenso ou revogado, a 
autoridade emissora deverá informar do 
facto as pessoas a quem foram emitidas 
cópias, a fim de evitar utilizações abusivas 
dessas cópias.

Alteração 17
Proposta de regulamento
Considerando 83

Texto da Comissão Alteração

(83) O ponto de acesso eletrónico 
europeu deverá permitir às pessoas 
singulares ou aos seus representantes 
legais apresentar um pedido de certificado 
europeu de filiação e receber e enviar esse 
certificado por via eletrónica. Deverá 
também permitir-lhes comunicar por via 
eletrónica com os órgãos jurisdicionais dos 
Estados-Membros ou outras autoridades 
competentes nos processos de decisão de 
que não existem motivos para recusar o 
reconhecimento de uma decisão judicial 
ou de um ato autêntico em matéria de 
filiação, ou nos processos de recusa do 
reconhecimento de uma decisão judicial 
ou de um ato autêntico em matéria de 
filiação. Os órgãos jurisdicionais dos 
Estados-Membros ou outras autoridades 
competentes devem comunicar com os 

(83) O ponto de acesso eletrónico 
europeu deverá permitir aos requerentes 
ou aos seus representantes legais apresentar 
um pedido de certificado europeu de 
filiação e receber e enviar esse certificado 
por via eletrónica. Deverá também 
permitir-lhes comunicar por via eletrónica 
com os órgãos jurisdicionais dos 
Estados-Membros ou outras autoridades 
competentes nos processos ao abrigo do 
presente regulamento. Os órgãos 
jurisdicionais dos Estados-Membros ou 
outras autoridades competentes devem 
comunicar com os cidadãos através do 
ponto de acesso eletrónico europeu apenas 
quando o cidadão tiver dado o seu 
consentimento expresso e prévio para a 
utilização deste meio de comunicação.
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cidadãos através do ponto de acesso 
eletrónico europeu apenas quando o 
cidadão tiver dado o seu consentimento 
expresso e prévio para a utilização deste 
meio de comunicação.

Alteração 18
Proposta de regulamento
Considerando 89-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(89-A) Para melhorar a clareza do 
instrumento e a previsibilidade do 
resultado dos casos e dos cenários em que 
será aplicável, a Comissão deve elaborar 
orientações sobre a aplicação e a 
execução do presente regulamento, 
redigidas numa linguagem simples, a fim 
de tornar o instrumento mais acessível às 
famílias e, em geral, ao público sem 
conhecimentos jurídicos especiais.

Alteração 19
Proposta de regulamento
Considerando 89-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(89-B) Para melhorar a clareza do 
instrumento e a previsibilidade do 
resultado dos casos e dos cenários em que 
será aplicável, os Estados-Membros, 
apoiados pela Comissão e pela Rede 
Europeia de Formação Judiciária, devem 
organizar ações de formação destinadas 
aos juízes e às autoridades estatais 
competentes, a fim de assegurar a correta 
aplicação do presente regulamento.

Alteração 20
Proposta de regulamento
Considerando 99-A (novo)

Texto da Comissão Alteração
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(99-A) Tendo em conta que o atual 
panorama jurídico afeta particularmente 
as famílias arco-íris, bem como outros 
tipos de família que não encaixam no 
modelo tradicional de família nuclear, 
urge que o presente regulamento entre em 
vigor. Por conseguinte, caso não se 
chegue a acordo, a Comissão deve 
ponderar a possibilidade de propor 
legislação com base no artigo 21.º, n.º 2, 
do TFUE, ou então devem ser exploradas 
outras possibilidades, como a cooperação 
reforçada.

Alteração 21
Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

O presente regulamento estabelece regras 
comuns em matéria de competência e lei 
aplicável para o estabelecimento da filiação 
num Estado-Membro em situações 
transfronteiriças; regras comuns para o 
reconhecimento ou, consoante o caso, a 
aceitação num Estado-Membro de decisões 
judiciais proferidas em matéria de filiação 
e de atos autênticos em matéria de filiação 
exarados ou registados noutro 
Estado-Membro; e cria um certificado 
europeu de filiação.

O presente regulamento estabelece regras 
comuns em matéria de competência e lei 
aplicável para o estabelecimento da filiação 
num Estado-Membro em situações 
transfronteiriças; regras comuns para o 
reconhecimento mútuo ou, consoante o 
caso, a aceitação num Estado-Membro de 
decisões judiciais proferidas em matéria de 
filiação e de atos autênticos em matéria de 
filiação exarados ou registados noutro 
Estado-Membro; e cria um certificado 
europeu de filiação, em especial para 
promover a livre circulação, a não 
discriminação, o respeito pela vida 
privada e familiar, o superior interesse da 
criança, bem como o princípio da 
proporcionalidade.

Alteração 22
Proposta de regulamento
Artigo 2 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

1. O presente regulamento não afeta 
os direitos conferidos aos filhos pelo 
direito da União, em especial os direitos 

1. O presente regulamento não afeta 
os direitos decorrentes do direito da União 
em matéria de livre circulação, incluindo a 
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de que os filhos usufruem ao abrigo do 
direito da União em matéria de livre 
circulação, incluindo a Diretiva 
2004/38/CE. Em especial, o presente 
regulamento não afeta as limitações 
relacionadas com a utilização da ordem 
pública como justificação para recusar o 
reconhecimento da filiação quando, ao 
abrigo do direito da União em matéria de 
livre circulação, os Estados-Membros são 
obrigados a reconhecer um documento 
que estabeleça uma relação de filiação 
emitido pelas autoridades de outro 
Estado-Membro para efeitos dos direitos 
decorrentes do direito da União.

Diretiva 2004/38/CE, em especial os 
direitos da criança.

Alteração 23
Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros respeitam os 
direitos decorrentes das relações entre os 
progenitores legalmente reconhecidos, 
incluindo a parceria registada e o 
casamento, no âmbito de aplicação do 
presente regulamento.

Alteração 24
Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) À existência, validade ou 
reconhecimento de um casamento ou de 
uma relação que, nos termos da lei 
aplicável a essa relação, produz efeitos 
comparáveis, como uma parceria 
registada;

Suprimido

Alteração 25
Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea h)
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Texto da Comissão Alteração

h) À nacionalidade; Suprimido

Alteração 26

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. O presente regulamento não deve 
abranger o reconhecimento de decisões 
judiciais em matéria de filiação proferidas 
num Estado terceiro nem o 
reconhecimento ou, consoante o caso, a 
aceitação de atos autênticos em matéria 
de filiação exarados ou registados num 
Estado terceiro.

Suprimido

Alteração 27
Proposta de regulamento
Artigo 4 – parágrafo 1 – ponto 1

Texto da Comissão Alteração

1. «Filiação», a relação de filiação 
estabelecida na lei. Inclui o estatuto 
jurídico de filho de um ou mais 
progenitores específicos;

(Não se aplica à versão portuguesa.)    

Alteração 28
Proposta de regulamento
Artigo 5 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

O presente regulamento não afeta a 
competência das autoridades dos 
Estados-Membros para tratar matérias de 
filiação.

O presente regulamento não afeta a 
competência das autoridades dos 
Estados-Membros para tratar matérias de 
filiação sem qualquer dimensão 
transfronteiriça.

Alteração 29
Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 2-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

2-A. Se o estabelecimento da filiação 
depender da resolução de uma questão 
prévia, os tribunais e outras autoridades 
competentes dos Estados-Membros 
respeitam os direitos e princípios 
fundamentais consagrados na Carta, em 
particular o seu artigo 21.º relativo ao 
direito à não discriminação, incluindo as 
obrigações positivas e negativas nos 
termos do artigo 7.º da Carta relativo ao 
respeito pela vida privada e familiar.

Alteração 30
Proposta de regulamento
Artigo 15 – título

Texto da Comissão Alteração

Direito das crianças de expressarem as 
suas opiniões

Direito da criança de expressar as suas 
opiniões

Alteração 31
Proposta de regulamento
Artigo 15 – n.º1

Texto da Comissão Alteração

1. No exercício da sua competência ao 
abrigo do presente regulamento, os órgãos 
jurisdicionais dos Estados-Membros 
devem, em conformidade com o direito e 
os procedimentos nacionais, dar aos filhos 
menores de 18 anos cuja filiação deva ser 
estabelecida e que sejam capazes de 
formar as suas próprias opiniões a 
oportunidade real e efetiva de as expressar, 
diretamente ou através de um representante 
ou de um organismo adequado.

1. No exercício da sua competência ao 
abrigo do presente regulamento, os órgãos 
jurisdicionais dos Estados-Membros 
devem, em conformidade com o direito e 
os procedimentos nacionais, dar a um filho 
menor de 18 anos que seja capaz de 
formar as suas próprias opiniões a 
oportunidade real e efetiva de as expressar, 
diretamente ou através de um representante 
ou de um organismo adequado.

Alteração 32
Proposta de regulamento
Artigo 15 – n.º 2
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Texto da Comissão Alteração

2. Se o órgão jurisdicional, em 
conformidade com o direito e os 
procedimentos nacionais, der aos filhos 
menores de 18 anos a oportunidade de 
expressar as suas opiniões nos termos do 
presente artigo, deve ter devidamente em 
conta as opiniões dos filhos, em função da 
sua idade e maturidade.

2. Se o órgão jurisdicional, em 
conformidade com o direito e os 
procedimentos nacionais, der ao filho 
menor de 18 anos a oportunidade de 
expressar as suas opiniões nos termos do 
presente artigo, deve ter devidamente em 
conta as opiniões, sinais físicos, 
declarações ou comportamento do filho, 
em função da sua idade e maturidade.

Alteração 33
Proposta de regulamento
Artigo 22 – título

Texto da Comissão Alteração

Ordem pública Respeito dos direitos fundamentais

Alteração 34
Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A aplicação de uma disposição da 
lei de um Estado designada pelo presente 
regulamento só pode ser afastada se essa 
aplicação for manifestamente 
incompatível com a ordem pública do 
Estado-Membro do foro.

1. Os órgãos jurisdicionais e outras 
autoridades competentes dos 
Estados-Membros emitem todas as 
decisões nos termos do presente 
regulamento em consonância com os 
direitos fundamentais e os princípios 
estabelecidos na Carta, em particular o 
respetivo artigo 21.º, relativo ao direito à 
não discriminação, e artigo 7.º, relativo ao 
respeito pela vida privada e familiar, 
tendo em conta o interesse superior da 
criança e o princípio da 
proporcionalidade.

Alteração 35
Proposta de regulamento
Artigo 22 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração
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2. O n.º 1 é aplicado pelos órgãos 
jurisdicionais e outras autoridades 
competentes dos Estados-Membros na 
observância dos direitos e princípios 
fundamentais estabelecidos na Carta, em 
particular o seu artigo 21.º relativo ao 
direito à não discriminação.

Suprimido

Alteração 36
Proposta de regulamento
Artigo 29 – n.º2

Texto da Comissão Alteração

2. A certidão é redigida e emitida na 
língua da decisão judicial. A certidão pode 
também ser emitida noutra língua oficial 
das instituições da União Europeia 
solicitada pela parte. Tal não cria 
qualquer obrigação, para o órgão 
jurisdicional que emite a certidão, de 
apresentar uma tradução ou 
transliteração do conteúdo traduzível dos 
campos de texto livre.

2. A certidão é redigida e emitida na 
língua da decisão judicial. A pedido de 
uma parte, a certidão é também emitida 
numa ou em várias outras línguas oficiais 
das instituições da União Europeia 
solicitadas pela parte.

Alteração 37
Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) Se o reconhecimento for 
manifestamente contrário à ordem 
pública do Estado-Membro requerido, 
tendo em conta os interesses do filho;

Suprimido

Alteração 38
Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

(c) A pedido de qualquer pessoa que 
alegue que a decisão judicial obsta ao 
exercício da sua paternidade ou da sua 
maternidade em relação ao filho, se a 

(c) A pedido de qualquer pessoa que 
alegue que a decisão judicial obsta ao 
exercício da sua filiação em relação ao 
filho, se a decisão tiver sido proferida sem 
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decisão tiver sido proferida sem que essa 
pessoa tenha tido a oportunidade de ser 
ouvida;

que essa pessoa tenha tido a oportunidade 
de ser ouvida e apresentar provas;

Alteração 39
Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O n.º 1, alínea a), é aplicado pelos 
órgãos jurisdicionais e outras autoridades 
competentes dos Estados-Membros na 
observância dos direitos e princípios 
fundamentais estabelecidos na Carta, em 
particular o seu artigo 21.º relativo ao 
direito à não discriminação.

Suprimido

Alteração 40
Proposta de regulamento
Artigo 32 – n.º 7 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

7. O órgão jurisdicional pode 
dispensar a apresentação dos documentos 
referidos no n.º 4 se:

7. O órgão jurisdicional dispensa a 
apresentação dos documentos referidos no 
n.º 4 se:

Alteração 41
Proposta de regulamento
Artigo 37 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. A certidão é redigida na língua do 
ato autêntico. A certidão pode também ser 
emitida noutra língua oficial das 
instituições da União Europeia solicitada 
pela parte. Tal não cria qualquer 
obrigação, para a autoridade competente 
que emite a certidão, de apresentar uma 
tradução ou transliteração do conteúdo 
traduzível dos campos de texto livre.

3. A certidão é redigida na língua do 
ato autêntico. A pedido de uma parte, a 
certidão é também emitida numa ou em 
várias línguas oficiais das instituições da 
União Europeia solicitadas pela parte.
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Alteração 42
Proposta de regulamento
Artigo 39 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) Se o reconhecimento for 
manifestamente contrário à ordem 
pública do Estado-Membro requerido, 
tendo em conta os interesses do filho;

Suprimido

Alteração 43
Proposta de regulamento
Artigo 39 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

(b) A pedido de qualquer pessoa que 
alegue que o ato autêntico obsta ao 
exercício da sua paternidade ou da sua 
maternidade em relação ao filho, se o ato 
autêntico tiver sido formalmente exarado 
ou registado sem que essa pessoa tenha 
estado envolvida;

(b) A pedido de qualquer pessoa que 
alegue que o ato autêntico obsta ao 
exercício da sua filiação em relação ao 
filho, se o ato autêntico tiver sido 
formalmente exarado ou registado sem que 
essa pessoa tenha estado envolvida;

Alteração 44
Proposta de regulamento
Artigo 39 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O n.º 1, alínea a), é aplicado pelos 
órgãos jurisdicionais e outras autoridades 
competentes dos Estados-Membros na 
observância dos direitos e princípios 
fundamentais estabelecidos na Carta, em 
particular o seu artigo 21.º relativo ao 
direito à não discriminação.

Suprimido

Alteração 45
Proposta de regulamento
Artigo 39 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. O reconhecimento de um ato 3. O reconhecimento de um ato 
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autêntico que estabelece a filiação com 
efeitos jurídicos vinculativos pode ser 
recusado se tiver sido formalmente exarado 
ou registado sem que tenha sido dada aos 
filhos a oportunidade de exprimirem a sua 
opinião. Se os filhos tiverem menos de 
18 anos de idade, esta disposição aplica-se 
sempre que os filhos sejam capazes de 
formar as suas opiniões.

autêntico que estabelece a filiação com 
efeitos jurídicos vinculativos pode, em 
casos excecionais, ser recusado se tiver 
sido formalmente exarado ou registado sem 
que tenha sido dada ao filho a 
oportunidade de exprimir a sua opinião, 
nos termos do artigo15.º.

Alteração 46
Proposta de regulamento
Artigo 40 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Não se pode proceder ao controlo da 
competência do órgão jurisdicional do 
Estado-Membro de origem que estabelece 
a filiação. O critério de ordem pública, 
referido no artigo 31.º, n.º 1, alínea a), 
não pode ser aplicado às regras de 
competência enunciadas nos artigos 6.° a 
9.°.

Não se pode proceder ao controlo da 
competência do órgão jurisdicional do 
Estado-Membro de origem que estabelece 
a filiação.

Alteração 47
Proposta de regulamento
Artigo 45 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Um ato autêntico que não tenha 
efeitos jurídicos vinculativos no 
Estado-Membro de origem tem noutro 
Estado-Membro a mesma força probatória 
que tem no Estado-Membro de origem, ou 
efeitos o mais equiparáveis possível, desde 
que tal não seja manifestamente contrário 
à ordem pública do Estado-Membro onde 
é apresentado.

1. Um ato autêntico que não tenha 
efeitos jurídicos vinculativos no 
Estado-Membro de origem tem noutro 
Estado-Membro a mesma força probatória 
que tem no Estado-Membro de origem, ou 
efeitos o mais equiparáveis possível.

Alteração 48
Proposta de regulamento
Artigo 45 – n.º 2
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Texto da Comissão Alteração

2. A ordem pública referida no n.º 1 é 
aplicada pelos órgãos jurisdicionais e 
outras autoridades competentes dos 
Estados-Membros na observância dos 
direitos e princípios fundamentais 
estabelecidos na Carta, em particular o 
seu artigo 21.º relativo ao direito à não 
discriminação.

Suprimido

Alteração 49
Proposta de regulamento
Artigo 47 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

O certificado destina-se a ser utilizado por 
um filho ou por um representante legal 
que, noutro Estado-Membro, necessite de 
invocar o estatuto de filiação do filho.

O certificado destina-se a ser utilizado por 
um filho ou por um representante legal que 
necessite de invocar o estatuto de filiação 
do filho.

Alteração 50
Proposta de regulamento
Artigo 47 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros devem, a pedido dos 
progenitores juridicamente reconhecidos, 
incluir também a relação entre os 
progenitores no certificado europeu de 
filiação, incluindo as categorias da 
parceria registada e do casamento.

Alteração 51
Proposta de regulamento
Artigo 49 – n.º 3 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

(c) Dados relativos a cada progenitor: 
apelido(s) [eventualmente, apelido(s) de 
solteiro], nome(s) próprio(s), local e data 
de nascimento, nacionalidade, número de 

(c) Dados relativos a um progenitor e, 
se for caso disso, ao(s) outro(s) 
progenitor(es): apelido(s) [eventualmente, 
apelido(s) de solteiro], nome(s) próprio(s), 
local e data de nascimento, nacionalidade, 
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identificação (se disponível), endereço; número de identificação (se disponível), 
endereço;

 

Alteração 52
Proposta de regulamento
Artigo 49 – n.º 3 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

e) Os elementos em que o requerente 
baseia a filiação, incluindo o original ou 
uma cópia do(s) documento(s) que 
estabelece(m) a filiação com efeitos 
jurídicos vinculativos ou que comprove(m) 
a filiação;

e) Os elementos em que o requerente 
baseia a filiação, incluindo o original ou 
uma cópia do(s) documento(s) que 
estabelece(m) a filiação ou que 
comprove(m) a filiação;

Alteração 53
Proposta de regulamento
Artigo 49 – parágrafo 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. Caso um Estado-Membro conceda 
acesso digital às informações a que se 
refere o n.º 3, deve ser facultado ao 
requerente o acesso a uma versão digital 
do formulário estabelecido no anexo IV.

Alteração 54
Proposta de regulamento
Artigo 50 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Ao receber o pedido, a autoridade 
emissora verifica as informações e 
declarações e os documentos e outros 
elementos de prova facultados pelo 
requerente. A autoridade emissora procede 
às investigações necessárias à verificação 
por iniciativa própria, se tal se encontrar 
previsto ou autorizado no seu direito 
nacional, ou convida o requerente a 
apresentar quaisquer outras provas que 
considere necessárias.

1. Ao receber o pedido, a autoridade 
emissora verifica as informações e 
declarações e os documentos e outros 
elementos de prova facultados pelo 
requerente. A autoridade emissora procede 
às investigações necessárias à verificação 
por iniciativa própria, se tal se encontrar 
previsto ou autorizado no seu direito 
nacional, ou convida o requerente a 
apresentar quaisquer outras provas que 
considere necessárias para efeitos da 
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emissão do certificado.

Alteração 55
Proposta de regulamento
Artigo 51 – n.º 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

A autoridade emissora deve emitir sem 
demora o certificado, segundo o 
procedimento previsto no presente 
capítulo, caso os elementos a atestar 
tenham sido estabelecidos nos termos da 
lei aplicável ao estabelecimento da filiação. 
Deve utilizar o formulário constante do 
anexo V.

A autoridade emissora deve emitir sem 
demora o certificado e, no máximo, dez 
dias após a receção do pedido, segundo o 
procedimento previsto no presente 
capítulo, caso os elementos a atestar 
tenham sido estabelecidos nos termos da 
lei aplicável ao estabelecimento da filiação. 
Deve utilizar o formulário constante do 
anexo V.

Alteração 56
Proposta de regulamento
Artigo 51 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. O certificado deve estar disponível 
em papel e em formato eletrónico.

Alteração 57
Proposta de regulamento
Artigo 52 – parágrafo 1 – alínea h)

Texto da Comissão Alteração

(h) Dados relativos a cada progenitor: 
apelido(s) [eventualmente, apelido(s) de 
solteiro], nome(s) próprio(s), local e data 
de nascimento, nacionalidade, número de 
identificação (se disponível), endereço;

(h) Dados relativos a um progenitor e, 
se for caso disso, ao(s) outro(s) 
progenitor(es): apelido(s) [eventualmente, 
apelido(s) de solteiro], nome(s) próprio(s), 
local e data de nascimento, nacionalidade, 
número de identificação (se disponível), 
endereço;

Alteração 58
Proposta de regulamento
Artigo 52 – parágrafo 1 – alínea h-A) (nova)
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Texto da Comissão Alteração

h-A) A pedido dos progenitores 
juridicamente reconhecidos, a relação 
entre os progenitores, incluindo as 
categorias da parceria registada e do 
casamento.

Alteração 59
Proposta de regulamento
Artigo 56 – n.º 1 – parágrafo 3

Texto da Comissão Alteração

A contestação é apresentada a um órgão 
jurisdicional do Estado-Membro da 
autoridade emissora nos termos da 
legislação desse Estado-Membro.

A contestação é apresentada a um órgão 
jurisdicional do Estado-Membro da 
autoridade emissora nos termos da 
legislação desse Estado-Membro e, se for 
caso disso, em cooperação com os 
organismos nacionais para a igualdade.

Alteração 60
Proposta de regulamento
Artigo 56 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Se, em resultado da contestação a que se 
refere o n.º 1, ficar determinado que a 
recusa de emissão do certificado era 
injustificada, o órgão jurisdicional 
competente deverá emitir o certificado ou 
assegurar que a autoridade emissora 
reanalise o caso e tome uma nova decisão.

Se, em resultado da contestação a que se 
refere o n.º 1, ficar determinado que a 
recusa de emissão do certificado era 
injustificada, o órgão jurisdicional 
competente deverá, sem demora e no 
prazo de duas semanas após a sua 
decisão, emitir o certificado ou assegurar 
que a autoridade emissora reanalise o caso 
e tome uma nova decisão.

Alteração 61
Proposta de regulamento
Artigo 58 – n.º 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

1. O ponto de acesso eletrónico 
europeu estabelecido no Portal Europeu da 

1. O ponto de acesso eletrónico 
europeu estabelecido no Portal Europeu da 
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Justiça nos termos do artigo 4.º do 
[Regulamento Digitalização] pode ser 
utilizado para a comunicação eletrónica 
entre pessoas singulares ou os seus 
representantes legais e os órgãos 
jurisdicionais dos Estados-Membros ou 
outras autoridades competentes em relação 
a:

Justiça nos termos do artigo 4.º do 
[Regulamento Digitalização] pode ser 
utilizado para a comunicação eletrónica 
entre pessoas singulares ou os seus 
representantes legais e os órgãos 
jurisdicionais dos Estados-Membros ou 
outras autoridades competentes em relação 
aos processos ao abrigo do presente 
regulamento.

Alteração 62
Proposta de regulamento
Artigo 63 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

A Comissão fica habilitada a adotar atos 
delegados nos termos do artigo 64.º no que 
diz respeito à alteração dos anexos I a V, a 
fim de atualizar ou introduzir alterações 
técnicas nos referidos anexos.

A Comissão fica habilitada a adotar atos 
delegados nos termos do artigo 64.º no que 
diz respeito à alteração dos anexos I a V, a 
fim de atualizar ou introduzir alterações 
técnicas nos referidos anexos. Antes de 
adotar atos delegados, a Comissão realiza 
uma consulta pública e tem em conta as 
recomendações de outras partes 
interessadas pertinentes.

Alteração 63
Proposta de regulamento
Artigo 67-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 67.º-A
Medidas de apoio

1. A Comissão elabora orientações sobre a 
aplicação e a execução do presente 
regulamento, que devem estar disponíveis 
seis meses antes da data de aplicação 
referida no artigo 72.º.
2. A Comissão revê e atualiza de dois em 
dois anos as orientações referidas no n.º 
1, tendo em conta, nomeadamente, a 
experiência adquirida com a aplicação e 
execução do presente regulamento, as 
práticas desenvolvidas pelos sistemas 
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jurídicos e administrativos nacionais para 
as suas especificidades e qualquer 
jurisprudência pertinente do Tribunal de 
Justiça.
3. Os Estados-Membros fornecem 
informações facilmente acessíveis e de 
utilização fácil sobre os procedimentos 
abrangidos pelo presente regulamento, 
nomeadamente através de um sítio Web 
público.
4. Os Estados-Membros, com o apoio da 
Comissão e da Rede Europeia de 
Formação Judiciária, organizam ações de 
formação destinadas a todos os 
profissionais pertinentes, em especial 
juízes, advogados e funcionários da 
administração pública.

Alteração 64
Proposta de regulamento
Artigo 69 – n.º 3 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Não obstante o disposto no n.º 1, os 
Estados-Membros aceitam os atos 
autênticos que não tenham efeitos jurídicos 
vinculativos no Estado-Membro de origem, 
mas que tenham força probatória nesse 
Estado-Membro, desde que tal não seja 
manifestamente contrário à ordem 
pública do Estado-Membro cuja aceitação 
seja requerida.

Não obstante o disposto no n.º 1, os 
Estados-Membros aceitam os atos 
autênticos que não tenham efeitos jurídicos 
vinculativos no Estado-Membro de origem, 
mas que tenham força probatória nesse 
Estado-Membro.

Alteração 65
Proposta de regulamento
Artigo 70 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Até [cinco anos a contar da data de 
aplicação do presente regulamento], a 
Comissão apresenta ao Parlamento 
Europeu, ao Conselho e ao Comité 
Económico e Social Europeu um relatório 
sobre a aplicação do presente regulamento, 

1. Até [três anos a contar da data de 
aplicação do presente regulamento] e, 
subsequentemente, de quatro em quatro 
anos, a Comissão apresenta ao Parlamento 
Europeu, ao Conselho e ao Comité 
Económico e Social Europeu um relatório 
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incluindo a avaliação de todos os 
problemas práticos identificados, apoiada 
por informação fornecida pelos 
Estados-Membros. Se necessário, o 
relatório é acompanhado de uma proposta 
legislativa.

sobre a aplicação do presente regulamento, 
incluindo a avaliação das convergências e 
divergências entre os Estados-Membros e 
de todos os problemas práticos 
identificados, apoiada por informação 
fornecida pelos Estados-Membros. O 
relatório deve avaliar a aplicação do 
presente regulamento, nomeadamente 
analisando a observância ou a não 
observância do princípio da não 
discriminação. Se necessário, o relatório é 
acompanhado de uma proposta legislativa, 
incluindo uma ponderação da base 
jurídica do artigo 21.º, n.º 2, do TFUE.

Alteração 66
Proposta de regulamento
Artigo 70 – n.º 2 – alínea -a) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(-a)  O número de pedidos de 
reconhecimento da filiação apresentados 
ao abrigo do presente regulamento;

Alteração 67
Proposta de regulamento
Artigo 70 – n.º 2 – alínea a-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(a-A) O número de casos em que a 
recusa de reconhecimento de uma decisão 
judicial ou de um ato autêntico que 
estabeleça a filiação foi concedida com 
base na constituição da família, 
nomeadamente famílias com progenitores 
do mesmo sexo, progenitores transexuais, 
progenitores solteiros ou vários 
progenitores;

Alteração 68
Proposta de regulamento
Artigo 70 – n.º 2 – alínea c)
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Texto da Comissão Alteração

(c) O número de pedidos de 
impugnação do conteúdo de um ato 
autêntico que não produz efeitos jurídicos 
vinculativos no Estado-Membro de origem, 
mas que tem força probatória nesse 
Estado-Membro, e o número de casos em 
que a contestação foi julgada procedente;

(c) O número de pedidos de 
impugnação do conteúdo de um ato 
autêntico que tem força probatória no 
Estado-Membro de origem e o número de 
casos em que a contestação foi julgada 
procedente;

Alteração 69
Proposta de regulamento
Artigo 70 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. A Comissão estabelece um diálogo 
estruturado com as partes interessadas 
pertinentes, em particular com as 
organizações da sociedade civil, a fim de 
contribuir para a elaboração do relatório 
de avaliação a que se refere o n.º 1.

Alteração 70
Proposta de regulamento
Anexo I – Caixa 7

Texto da Comissão Alteração

7. O outro progenitor

7.1. 
Apelido(s)*:………………………………
……………………………………………
………………….

7.2. Nome(s) 
próprio(s)*:………………………………
……………………………………………
………………

7.3. Data de nascimento (dd/mm/aaaa)*: 
……………………………………………
……………………………….

Local de nascimento (se este dado estiver 
disponível): 

7. O(s) outro(s) progenitor(es), se aplicável

7.1. 
Apelido(s)*:………………………………
……………………………………………
………………….

7.2. Nome(s) 
próprio(s)*:………………………………
……………………………………………
………………

7.3. Data de nascimento (dd/mm/aaaa)*: 
……………………………………………
……………………………….

Local de nascimento (se este dado estiver 
disponível): 
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……………………………………………
………………………………….

Número de identificação ou de beneficiário 
da segurança social (se aplicável e 
disponível):….

Endereço* (se este dado estiver disponível)

7.6.1. Rua e número/caixa postal*:

……………………………………………
……………………………………………
………………………

7.6.2. Localidade e código postal*: 
……………………………………………
……………………………………………
………………………

7.6.3. País*

[ ]  Bélgica [ ]  Bulgária [ ]  República 
Checa [ ]  Alemanha [ ]  Estónia  [ ] Irlanda 
[ ]  Grécia [ ]  Espanha [ ]  França

[ ]  Croácia  [ ] Itália [ ]  Chipre [ ]  Letónia 
[ ]  Lituânia [ ]  Luxemburgo [ ]  Hungria [ 
]  Malta [ ]  Países Baixos

[ ]  Áustria [ ]  Polónia [ ]  Portugal [ 
]  Roménia [ ]  Eslovénia [ ]  Eslováquia [ 
]  Finlândia [ ]  Suécia

[ ]  Outro (especificar o código 
ISO):…..…………………………..………
…………………………….............

……………………………………………
………………………………….

Número de identificação ou de beneficiário 
da segurança social (se aplicável e 
disponível):….

Endereço* (se este dado estiver disponível)

7.6.1. Rua e número/caixa postal*:

……………………………………………
……………………………………………
………………………

7.6.2. Localidade e código postal*: 
……………………………………………
……………………………………………
………………………

7.6.3. País*

[ ]  Bélgica [ ]  Bulgária [ ]  República 
Checa [ ]  Alemanha [ ]  Estónia  [ ]Irlanda 
[ ]  Grécia [ ]  Espanha [ ]  França

[ ]  Croácia  [ ] Itália [ ]  Chipre [ ]  Letónia 
[ ]  Lituânia [ ]  Luxemburgo [ ]  Hungria [ 
]  Malta [ ]  Países Baixos

[ ]  Áustria [ ]  Polónia [ ]  Portugal [ 
]  Roménia [ ]  Eslovénia [ ]  Eslováquia [ 
]  Finlândia [ ]  Suécia

[ ]  Outro (especificar o código 
ISO):…..…………………………..………
…………………………….............

Justificação

Alteração horizontal. Se for aprovada, a redação será adaptada em todos os anexos.

Alteração 71
Proposta de regulamento
Anexo II – Caixa 8
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Texto da Comissão Alteração

8. O outro progenitor

8.1. 
Apelido(s)*:………………………………
……………………………………………
………………….

8.2. Nome(s) 
próprio(s)*:………………………………
……………………………………………
………………

8.3. Data de nascimento (dd/mm/aaaa)*: 
……………………………………………
……………………………….

8.4. Local de nascimento (se este dado 
estiver disponível): 
……………………………………………
………………………………….

8.5. Número de identificação ou de 
beneficiário da segurança social (se 
aplicável e disponível):….

8.6. Endereço* (se este dado estiver 
disponível)

8.6.1. Rua e número/caixa postal*: 
……………………………………………
……………………………………………
………………………8.6.2. Localidade e 
código postal*: 
……………………………………………
……………………………………………
………………………

8.6.3. País* [ ] Bélgica [ ] Bulgária [ 
] República Checa [ ] Alemanha [ ] Estónia 
[ ] Irlanda [ ] Grécia [ ] Espanha [ ] França 
[ ] Croácia [ ] Itália [ ] Chipre [ ] Letónia [ 
] Lituânia [ ] Luxemburgo [ ] Hungria [ 
] Malta [ ] Países Baixos [ ] Áustria [ 
] Polónia [ ] Portugal [ ] Roménia [ 
] Eslovénia [ ] Eslováquia [ ] Finlândia [ 
] Suécia 

Outro (especificar o código 
ISO):…...….….

8. O(s) outro(s) progenitor(es), se aplicável
8.1. 
Apelido(s)*:………………………………
……………………………………………
………………….
8.2. Nome(s) 
próprio(s)*:………………………………
……………………………………………
………………
8.3. Data de nascimento (dd/mm/aaaa)*: 
……………………………………………
……………………………….
8.4. Local de nascimento (se este dado 
estiver disponível): 
……………………………………………
………………………………….
8.5. Número de identificação ou de 
beneficiário da segurança social (se 
aplicável e disponível):….
8.6. Endereço* (se este dado estiver 
disponível)
8.6.1. Rua e número/caixa postal*: 
……………………………………………
……………………………………………
………………………8.6.2. Localidade e 
código postal*: 
……………………………………………
……………………………………………
………………………
8.6.3. País* [ ] Bélgica [ ] Bulgária [ 
] República Checa [ ] Alemanha [ ] Estónia 
[ ] Irlanda [ ] Grécia [ ] Espanha [ ] França 
[ ] Croácia [ ] Itália [ ] Chipre [ ] Letónia [ 
] Lituânia [ ] Luxemburgo [ ] Hungria [ 
] Malta [ ] Países Baixos [ ] Áustria [ 
] Polónia [ ] Portugal [ ] Roménia [ 
] Eslovénia [ ] Eslováquia [ ] Finlândia [ 
] Suécia 
Outro (especificar o código 
ISO):…...….….
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Justificação

Alteração horizontal. Se for aprovada, a redação será adaptada em todos os anexos.

Alteração 72
Proposta de regulamento
Anexo III – Caixa 3

Texto da Comissão Alteração

3. Ato autêntico

3.1. Dados do ato autêntico

3.1.1 Data (dd/mm/aaaa) em que o ato 
autêntico foi exarado no Estado-Membro 
de origem*:

……………………………………………
……………………………………………
………………………....

3.1.2. Data (dd/mm/aaaa) em que o ato 
autêntico foi registado no Estado-Membro 
de origem, se aplicável*:

……………………………………………
……………………………………………
………………………....

3.1.3. Número de referência do ato 
autêntico*: 
……………………………………………
……………………………………………
………………………….

3.1.4. Número de referência no registo, se 
aplicável: 
……………………………………………
……………………………………………
………………………….

3.2. O ato autêntico comprova o seguinte*:

3.2.1. [ ]  Filiação

3. Ato autêntico

3.1. Dados do ato autêntico

3.1.1 Data (dd/mm/aaaa) em que o ato 
autêntico foi exarado no Estado-Membro 
de origem*:

……………………………………………
……………………………………………
………………………....

3.1.2. Data (dd/mm/aaaa) em que o ato 
autêntico foi registado no Estado-Membro 
de origem, se aplicável*:

……………………………………………
……………………………………………
………………………....

3.1.3. Número de referência do ato 
autêntico*: 
……………………………………………
……………………………………………
………………………….

3.1.4. Número de referência no registo, se 
aplicável: 
……………………………………………
……………………………………………
………………………….

3.2. O ato autêntico comprova o seguinte*:

3.2.1. [ ]  Filiação
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3.2.1.1. [ ]  De um progenitor

3.2.1.2. [ ]  Do outro progenitor

3.2.1.3. [ ]  De ambos os progenitores

3.2.2. [ ]  Reconhecimento da paternidade

3.2.3. [ ]  Reconhecimento da maternidade

3.2.4. [ ]  Consentimento

3.2.4.1. [ ]  Do filho

3.2.4.2. [ ]  Da mãe

3.2.4.3. [ ]  Do pai

3.2.4.4. [ ]  Do cônjuge

3.2.4.5. [ ]  Do parceiro registado

3.2.4.6. [ ]  Do parceiro de facto

3.2.4.7. [ ]  Outro: especificar

3.2.5. [ ]  Outro 
(especificar)*:……………………………
……………………………………………
……….

3.2.1.1. [ ]  De um progenitor

3.2.1.2. [ ]  Do(s) outro(s) progenitor(es), 
se aplicável

3.2.1.3. [ ]  Dos progenitores

3.2.2. [ ]  Reconhecimento da paternidade

3.2.3. [ ]  Reconhecimento da maternidade

3.2.4. [ ]  Consentimento

3.2.4.1. [ ]  Do filho

3.2.4.2. [ ]  Da mãe

3.2.4.3. [ ]  Do pai

3.2.4.4. [ ]  Do cônjuge

3.2.4.5. [ ]  Do parceiro registado

3.2.4.6. [ ]  Do parceiro de facto

3.2.4.7. [ ]  Outro: especificar

3.2.5. [ ]  Outro 
(especificar)*:……………………………
……………………………………………
……….

Justificação

Alteração horizontal. Se for aprovada, a redação será adaptada em todos os anexos.

Alteração 73
Proposta de regulamento
Anexo IV – Caixa 6

Texto da Comissão Alteração

6. Dados relativos ao outro progenitor

6.1. Apelido(s) e nome(s) 
próprio(s)*:………………………………
……………………………………………

6. Dados relativos ao(s) outro(s) 
progenitor(es), se aplicável
6.1. Apelido(s) e nome(s) 
próprio(s)*:………………………………
……………………………………………
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………………………………………6.2. 
Apelido(s) de solteiro (se diferentes do 
ponto 
6.1.):………………………………………
……………………………………………
………………………………

6.3. Data (dd/mm/aaaa) e local de 
nascimento*:………………………………
……………………………………………
……………………………………..

6.4. Nacionalidade*: [ ] Bélgica [ 
] Bulgária [ ] República Checa [ 
] Alemanha [ ] Estónia [ ] Grécia [ 
] Espanha [ ] França [ ] Croácia [ ] Itália [ 
] Chipre [ ] Letónia [ ] Lituânia [ 
] Luxemburgo [ ] Hungria [ ] Malta [ 
] Países Baixos [ ] Áustria [ ] Polónia [ 
] Portugal [ ] Roménia [ ] Eslovénia [ 
] Eslováquia [ ] Finlândia [ ] Suécia Outro 
(especificar o código 
ISO):.………………………………………
………………………………….[ ] 
Desconhecido

6.5. Número de identificação18: 
…...………………………………………
………………………………………

6.5.1. Número de identificação nacional: 
……………………………………………
…………………………………

6.5.2. Número de segurança social: 
……………………………………………
……………………………………

6.5.3. Número de identificação fiscal: 
….…………………………………………
……………………………………………
…

6.5.4. Outro (especificar): 
……………………………………………
…………………………………….

6.6. Endereço

6.6.1. Rua e número/caixa 
postal*:……………………………………
……………………………………………
……………………………….

………………………………………6.2. 
Apelido(s) de solteiro (se diferentes do 
ponto 
6.1.):………………………………………
……………………………………………
………………………………
6.3. Data (dd/mm/aaaa) e local de 
nascimento*:………………………………
……………………………………………
……………………………………..
6.4. Nacionalidade*: [ ] Bélgica [ 
] Bulgária [ ] República Checa [ 
] Alemanha [ ] Estónia [ ] Grécia [ 
] Espanha [ ] França [ ] Croácia [ ] Itália [ 
] Chipre [ ] Letónia [ ] Lituânia [ 
] Luxemburgo [ ] Hungria [ ] Malta [ 
] Países Baixos [ ] Áustria [ ] Polónia [ 
] Portugal [ ] Roménia [ ] Eslovénia [ 
] Eslováquia [ ] Finlândia [ ] Suécia Outro 
(especificar o código 
ISO):.………………………………………
………………………………….[ ] 
Desconhecido
6.5. Número de identificação18: 
…...………………………………………
………………………………………
6.5.1. Número de identificação nacional: 
……………………………………………
…………………………………
6.5.2. Número de segurança social: 
……………………………………………
……………………………………
6.5.3. Número de identificação fiscal: 
….…………………………………………
……………………………………………
…
6.5.4. Outro (especificar): 
……………………………………………
…………………………………….
6.6. Endereço
6.6.1. Rua e número/caixa 
postal*:……………………………………
……………………………………………
……………………………….
6.6.2. Localidade e código postal*: 
……………………………………………
……………………………………….
6.6.3. País* [ ] Bélgica [ ] Bulgária [ 
] República Checa [ ] Alemanha [ ] Estónia 
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6.6.2. Localidade e código postal*: 
……………………………………………
……………………………………….

6.6.3. País* [ ] Bélgica [ ] Bulgária [ 
] República Checa [ ] Alemanha [ ] Estónia 
[ ] Grécia [ ] Espanha [ ] França [ ] Croácia 
[ ] Itália [ ] Chipre [ ] Letónia [ ] Lituânia [ 
] Luxemburgo [ ] Hungria [ ] Malta [ 
] Países Baixos [ ] Áustria [ ] Polónia [ 
] Portugal [ ] Roménia [ ] Eslovénia [ 
] Eslováquia [ ] Finlândia [ ] Suécia Outro 
(especificar o código ISO): 
……………………………………………
………………………….…….

6.7. Dados de contacto*

6.7.1. Telefone: 
..…………………………………………
…………………………………………….
……..

6.7.2. Endereço eletrónico: 
..…………………………………………
……………………………………………
….………

[ ] Grécia [ ] Espanha [ ] França [ ] Croácia 
[ ] Itália [ ] Chipre [ ] Letónia [ ] Lituânia [ 
] Luxemburgo [ ] Hungria [ ] Malta [ 
] Países Baixos [ ] Áustria [ ] Polónia [ 
] Portugal [ ] Roménia [ ] Eslovénia [ 
] Eslováquia [ ] Finlândia [ ] Suécia Outro 
(especificar o código ISO): 
……………………………………………
………………………….…….
6.7. Dados de contacto*
6.7.1. Telefone: 
..…………………………………………
…………………………………………….
……..
6.7.2. Endereço eletrónico: 
..…………………………………………
……………………………………………
….………

Justificação

Alteração horizontal. Se for aprovada, a redação será adaptada em todos os anexos.

Alteração 74
Proposta de regulamento
Anexo V – ponto 6

Texto da Comissão Alteração

6.2 Dados relativos ao outro progenitor

6.2.1. Apelido(s) e nome(s) próprio(s)*:  
……………………………………………
……………………………………………
…………………

6.2.2. Apelido(s) de solteiro (se diferente 
do ponto 6.2.1): 
………………………………………..…
……………………………………………
…………..………

6.2 Dados relativos ao(s) outro(s) 
progenitor(es), se aplicável
6.2.1. Apelido(s) e nome(s) próprio(s)*:  
……………………………………………
……………………………………………
…………………
6.2.2. Apelido(s) de solteiro (se diferente 
do ponto 6.2.1): 
………………………………………..…
……………………………………………
…………..………
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6.2.3. Data (dd/mm/aaaa) e local de 
nascimento [cidade/país (código 
ISO)]*:……………………………………
……………………………………………
…………………………

6.2.4. Nacionalidade* [ ] Bélgica [ 
] Bulgária [ ] República Checa [ 
] Alemanha [ ] Estónia [ ] Irlanda [ ] Grécia 
[ ] Espanha [ ] França [ ] Croácia [ ] Itália [ 
] Chipre [ ] Letónia [ ] Lituânia [ 
] Luxemburgo [ ] Hungria [ ] Malta [ 
] Países Baixos [ ] Áustria [ ] Polónia [ 
] Portugal [ ] Roménia [ ] Eslovénia [ 
] Eslováquia [ ] Finlândia [ ] Suécia Outro 
(especificar o código 
ISO):.………………………………………
………………………………….[ ] 
Desconhecido

6.2.5. Número de identificação*

6.2.5.1. Número de identificação nacional: 
……………………………………………
………..…………………………………
…………..………

6.2.5.2. Número de segurança social: 
……………………………………………
……………………………………………
…………………

6.2.5.3. Número de identificação fiscal: 
……………………………………………
………………………...…………………
………………….

6.2.5.4. Número da certidão de nascimento: 
…..…………………………………….…
….…………………………………………
………..………..

6.2.5.5. Outro (especificar): 
……………………………………………
……………………………………………
…………………

6.2.6. Endereço atual*6.2.6.1. Rua e 
número/caixa 
postal*:……………………………………
……………………………………………
……………………………….

6.2.6.2. Localidade e código postal*: 

6.2.3. Data (dd/mm/aaaa) e local de 
nascimento [cidade/país (código 
ISO)]*:……………………………………
……………………………………………
…………………………
6.2.4. Nacionalidade* [ ] Bélgica [ 
] Bulgária [ ] República Checa [ 
] Alemanha [ ] Estónia [ ] Irlanda [ ] Grécia 
[ ] Espanha [ ] França [ ] Croácia [ ] Itália [ 
] Chipre [ ] Letónia [ ] Lituânia [ 
] Luxemburgo [ ] Hungria [ ] Malta [ 
] Países Baixos [ ] Áustria [ ] Polónia [ 
] Portugal [ ] Roménia [ ] Eslovénia [ 
] Eslováquia [ ] Finlândia [ ] Suécia Outro 
(especificar o código 
ISO):.………………………………………
………………………………….[ ] 
Desconhecido
6.2.5. Número de identificação*
6.2.5.1. Número de identificação nacional: 
……………………………………………
………..…………………………………
…………..………
6.2.5.2. Número de segurança social: 
……………………………………………
……………………………………………
…………………
6.2.5.3. Número de identificação fiscal: 
……………………………………………
………………………...…………………
………………….
6.2.5.4. Número da certidão de nascimento: 
…..…………………………………….…
….…………………………………………
………..………..
6.2.5.5. Outro (especificar): 
……………………………………………
……………………………………………
…………………
6.2.6. Endereço atual*6.2.6.1. Rua e 
número/caixa 
postal*:……………………………………
……………………………………………
……………………………….
6.2.6.2. Localidade e código postal*: 
……………………………………………
……………………………………………
…………………
6.2.6.3. País* [ ] Bélgica [ ] Bulgária [ 
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……………………………………………
……………………………………………
…………………

6.2.6.3. País* [ ] Bélgica [ ] Bulgária [ 
] República Checa [ ] Alemanha [ ] Estónia 
[ ] Irlanda [ ] Grécia [ ] Espanha [ ] França 
[ ] Croácia [ ] Itália [ ] Chipre [ ] Letónia [ 
] Lituânia [ ] Luxemburgo [ ] Hungria [ 
] Malta [ ] Países Baixos [ ] Áustria [ 
] Polónia [ ] Portugal [ ] Roménia [ 
] Eslovénia [ ] Eslováquia [ ] Finlândia [ 
] Suécia Outro (especificar o código 
ISO):…..…………………………..………
……………………………...

6.2.7. Lei aplicável ao estabelecimento da 
filiação em relação ao outro 
progenitor*6.2.7.1. País* [ ] Bélgica [ 
] Bulgária [ ] República Checa [ 
] Alemanha [ ] Estónia [ ] Irlanda [ ] Grécia 
[ ] Espanha [ ] França [ ] Croácia [ ] Itália [ 
] Chipre [ ] Letónia [ ] Lituânia [ 
] Luxemburgo [ ] Hungria [ ] Malta [ 
] Países Baixos [ ] Áustria [ ] Polónia [ 
] Portugal [ ] Roménia [ ] Eslovénia [ 
] Eslováquia [ ] Finlândia [ ] Suécia Outro 
(especificar o código 
ISO):………...……………………………
………….………………….

6.2.7.2. Elemento de conexão utilizado 
para determinar a lei aplicável*

6.2.7.2.1. [ ] Artigo 17.º, n.º 1, do 
Regulamento (UE) 20XX/X (lei do Estado 
da residência habitual da pessoa que dá à 
luz, no momento do nascimento)

6.2.7.2.2. [ ] Artigo 17.º, n.º 1, do 
Regulamento (UE) 20XX/X (lei do Estado 
de nascimento do filho)

6.2.7.2.3. [ ] Artigo 17.º, n.º 2, do 
Regulamento (UE) 20XX/X (lei do Estado 
da nacionalidade de qualquer um dos 
progenitores)

6.2.7.2.4. [ ] Artigo 17.º, n.º 2, do 
Regulamento (UE) 20XX/X (lei do Estado 
de nascimento do filho)

6.2.7.3.  A lei aplicável é a de um Estado 

] República Checa [ ] Alemanha [ ] Estónia 
[ ] Irlanda [ ] Grécia [ ] Espanha [ ] França 
[ ] Croácia [ ] Itália [ ] Chipre [ ] Letónia [ 
] Lituânia [ ] Luxemburgo [ ] Hungria [ 
] Malta [ ] Países Baixos [ ] Áustria [ 
] Polónia [ ] Portugal [ ] Roménia [ 
] Eslovénia [ ] Eslováquia [ ] Finlândia [ 
] Suécia Outro (especificar o código 
ISO):…..…………………………..………
……………………………...
6.2.7. Lei aplicável ao estabelecimento da 
filiação em relação ao outro 
progenitor*6.2.7.1. País* [ ] Bélgica [ 
] Bulgária [ ] República Checa [ 
] Alemanha [ ] Estónia [ ] Irlanda [ ] Grécia 
[ ] Espanha [ ] França [ ] Croácia [ ] Itália [ 
] Chipre [ ] Letónia [ ] Lituânia [ 
] Luxemburgo [ ] Hungria [ ] Malta [ 
] Países Baixos [ ] Áustria [ ] Polónia [ 
] Portugal [ ] Roménia [ ] Eslovénia [ 
] Eslováquia [ ] Finlândia [ ] Suécia Outro 
(especificar o código 
ISO):………...……………………………
………….………………….
6.2.7.2. Elemento de conexão utilizado 
para determinar a lei aplicável*
6.2.7.2.1. [ ] Artigo 17.º, n.º 1, do 
Regulamento (UE) 20XX/X (lei do Estado 
da residência habitual da pessoa que dá à 
luz, no momento do nascimento)
6.2.7.2.2. [ ] Artigo 17.º, n.º 1, do 
Regulamento (UE) 20XX/X (lei do Estado 
de nascimento do filho)
6.2.7.2.3. [ ] Artigo 17.º, n.º 2, do 
Regulamento (UE) 20XX/X (lei do Estado 
da nacionalidade de qualquer um dos 
progenitores)
6.2.7.2.4. [ ] Artigo 17.º, n.º 2, do 
Regulamento (UE) 20XX/X (lei do Estado 
de nascimento do filho)

6.2.7.3.  A lei aplicável é a de um Estado 
com mais de um sistema jurídico 
[artigo 23.º do Regulamento (UE) 
20XX/X]. Especificar a unidade territorial, 
consoante o caso: 
……………………………………………
……………………………………………
…………………
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com mais de um sistema jurídico 
[artigo 23.º do Regulamento (UE) 
20XX/X]. Especificar a unidade territorial, 
consoante o caso: 
……………………………………………
……………………………………………
…………………

Justificação

Alteração horizontal. Se for aprovada, a redação será adaptada em todos os anexos.
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28.9.2023

PARECER DA COMISSÃO DOS DIREITOS DAS MULHERES E DA IGUALDADE 
DOS GÉNEROS

dirigido à Comissão dos Assuntos Jurídicos

sobre a proposta de regulamento do Conselho relativo à competência, à lei aplicável, ao 
reconhecimento de decisões e à aceitação de atos autênticos em matéria de filiação e à criação 
de um certificado europeu de filiação
(COM(2022)695 final – C9-0002/2023 – 2022/0402(CNS))

Relator de parecer: Robert Biedroń

JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

Em 8 de dezembro de 2022, a Comissão apresentou ao Conselho uma proposta de 
regulamento do Conselho relativo à competência, à lei aplicável, ao reconhecimento de 
decisões e à aceitação de atos autênticos em matéria de filiação e à criação de um certificado 
europeu de filiação (2022/0402 (CNS)). O Conselho decidiu, em 9 de janeiro de 2023, 
consultar o Parlamento Europeu sobre esta proposta (COM(2022) 695 final).

O objetivo da proposta é reforçar a proteção dos direitos fundamentais e de outros direitos dos 
filhos em situações transfronteiriças, incluindo o seu direito a uma identidade, à não 
discriminação e à vida privada e familiar, bem como aos direitos sucessórios e de alimentos 
noutro Estado-Membro, tendo primacialmente em conta o interesse superior da criança. 

Para resolver os problemas relacionados com o reconhecimento da filiação para todos os 
efeitos e colmatar a lacuna existente no direito da União, a Comissão propõe a adoção de 
regras da União em matéria de competência internacional no domínio da filiação 
(determinando quais os órgãos jurisdicionais dos Estados-Membros competentes para tratar 
de questões em matéria de filiação, incluindo o estabelecimento da filiação, em situações 
transfronteiriças) e de lei aplicável (designando a lei nacional que deve ser aplicável às 
questões em matéria de filiação, incluindo o estabelecimento da filiação, em situações 
transfronteiriças), de modo que facilite o reconhecimento num Estado-Membro da filiação 
estabelecida noutro Estado-Membro. A Comissão propõe igualmente a criação de um 
certificado europeu de filiação que os filhos (ou os seus representantes legais) possam 
solicitar e utilizar para apresentar provas da sua filiação noutro Estado-Membro.

Tendo em conta os objetivos acima referidos, bem como os numerosos obstáculos e as 
lacunas existentes no direito da União, a Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade 
dos Géneros do Parlamento Europeu deve assegurar que tanto este reconhecimento como a 
igualdade de género sejam devidamente integrados no futuro regulamento.
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O presente regulamento deve assegurar que as crianças gozem dos seus direitos e mantenham 
o respetivo estatuto jurídico em situações transfronteiriças, independentemente da sua 
situação familiar e sem discriminação, em especial contra mulheres e casais do mesmo sexo, 
ou contra o interesse superior da criança.
O não reconhecimento por um Estado-Membro da filiação estabelecida noutro 
Estado-Membro afeta particularmente as famílias arco-íris (famílias LGBTIQ+), bem como 
outros tipos de família que não correspondem ao modelo de família nuclear. 

É igualmente necessário destacar que os Estados-Membros da UE têm de reconhecer uma 
relação de filiação para permitir que uma criança exerça sem impedimentos, com cada um dos 
progenitores, o direito de circular e permanecer livremente no território de todos os 
Estados-Membros, tal como garantido no artigo 21.º, n.º 1, do Tratado sobre o Funcionamento 
da União Europeia (TFUE), cuja aplicação é fundamental para garantir a igualdade de género. 

De acordo com a proposta da Comissão, a lista dos motivos de recusa do reconhecimento da 
filiação é exaustiva, mencionando, nomeadamente, razões de ordem pública; a este respeito, 
tais fundamentos serão aplicados pelos órgãos jurisdicionais e outras autoridades competentes 
dos Estados-Membros, no pleno respeito, cumprimento e proteção dos direitos e princípios 
fundamentais estabelecidos na Carta, em particular o seu artigo 21.º relativo ao direito à não 
discriminação. Por conseguinte, as autoridades competentes não devem poder aplicar a 
exceção da ordem pública para discriminar as mulheres e os casais do mesmo sexo, tendo este 
critério de estar sempre em consonância com o interesse superior da criança e promovê-lo.

Alcançar uma Europa equitativa em termos de género e eliminar as desigualdades estruturais 
exige um forte empenho não só das instituições da UE, dos decisores políticos e das ONG, 
mas também dos Estados-Membros.

ALTERAÇÕES

A Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade dos Géneros insta a Comissão dos 
Assuntos Jurídicos, competente quanto à matéria de fundo, a ter em conta o seguinte:

Alteração 1
Proposta de regulamento
 Considerando 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(4-A) A ordem pública, na aceção do 
regulamento, deve ser interpretada de 
forma estrita, em conformidade com a 
jurisprudência do TJUE. No seu acórdão 
C-490/20, o TJUE reiterou o seu ponto de 
vista de que «o conceito de “ordem 
pública” enquanto justificação de uma 
derrogação a uma liberdade fundamental 
deve ser objeto de interpretação estrita, 
pelo que o seu âmbito não pode ser 
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unilateralmente determinado por cada um 
dos Estados-Membros, sem fiscalização 
das instituições da União».

Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) A filiação confere aos filhos uma 
série de direitos, incluindo o direito a uma 
identidade, a um nome, a uma 
nacionalidade (quando regido por ius 
sanguinis), o direito de guarda e o direito 
de visita pelos progenitores, os direitos de 
alimentos, os direitos sucessórios e o 
direito a ser legalmente representados pelos 
progenitores. O não reconhecimento num 
Estado-Membro da filiação estabelecida 
noutro Estado-Membro pode ter 
consequências negativas graves para os 
direitos fundamentais dos filhos e para os 
direitos que decorrem do direito nacional. 
Tal pode levar as famílias a intentar ações 
judiciais para que a filiação do seu filho 
seja reconhecida noutro Estado-Membro, 
embora esses processos tenham resultados 
incertos e impliquem tempo e custos 
significativos tanto para as famílias como 
para os sistemas judiciais dos 
Estados-Membros. Em última análise, as 
famílias podem ser dissuadidas de exercer 
o seu direito de livre circulação por receio 
de que a filiação do seu filho não seja 
reconhecida noutro Estado-Membro para 
efeitos dos direitos decorrentes do direito 
nacional.

(11) A filiação confere aos filhos uma 
série de direitos, incluindo o direito a uma 
identidade, a um nome, a uma 
nacionalidade (quando regido por ius 
sanguinis), o direito de guarda e o direito 
de visita pelos progenitores, os direitos de 
alimentos, os direitos sucessórios e o 
direito a ser legalmente representados pelos 
progenitores. O não reconhecimento num 
Estado-Membro da filiação estabelecida 
noutro Estado-Membro pode ter 
consequências negativas graves para os 
direitos fundamentais dos filhos e para os 
direitos que decorrem do direito nacional. 
Tal pode levar as famílias a intentar ações 
judiciais para que a filiação do seu filho 
seja reconhecida noutro Estado-Membro, 
embora esses processos tenham resultados 
incertos e impliquem tempo e custos 
significativos tanto para as famílias como 
para os sistemas judiciais dos 
Estados-Membros. Em última análise, as 
famílias podem ser dissuadidas de exercer 
o seu direito de livre circulação por receio 
de que a filiação do seu filho não seja 
reconhecida noutro Estado-Membro para 
efeitos dos direitos decorrentes do direito 
nacional. Permitir que as famílias fiquem 
fora do sistema sobre o qual a sociedade é 
construída significa discriminar as 
crianças e as suas famílias: os seus 
direitos à segurança e à dignidade devem 
ser respeitados. Negar a algumas famílias 
o direito de existir é negar-lhes a 
dignidade do indivíduo e é contrário aos 
nossos valores europeus e à promoção da 
igualdade de género. O não 
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reconhecimento por um Estado-Membro 
da filiação estabelecida noutro 
Estado-Membro afeta particularmente as 
famílias arco-íris (famílias LGBTIQ+), 
bem como outros tipos de família que não 
correspondem ao modelo de família 
nuclear. É este especialmente o caso 
quando não existe uma relação biológica 
entre os progenitores e a criança. O 
presente regulamento deve assegurar que 
as crianças gozem dos seus direitos e 
mantenham o respetivo estatuto jurídico 
em situações transfronteiriças, 
independentemente da sua situação 
familiar e sem discriminação.

Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) Nos termos do artigo 21.º do TFUE 
e do direito derivado correspondente, tal 
como interpretado pelo Tribunal de Justiça, 
o respeito da identidade nacional de um 
Estado-Membro nos termos do artigo 4.º, 
n.º 2, do TUE e da ordem pública de um 
Estado-Membro não pode servir de 
justificação para recusar o reconhecimento 
de uma relação de filiação entre os filhos e 
os seus progenitores do mesmo sexo para 
efeitos do exercício dos direitos conferidos 
aos filhos pelo direito da União. Além 
disso, para efeitos do exercício desses 
direitos, a prova da filiação pode ser 
apresentada por qualquer meio52. Por 
conseguinte, um Estado-Membro não tem 
o direito de exigir que uma pessoa 
apresente as certidões previstas no presente 
regulamento que acompanham uma 
decisão judicial ou um ato autêntico em 
matéria de filiação, ou o certificado 
europeu de filiação criado pelo presente 
regulamento, quando a pessoa invocar, no 
contexto do exercício do direito de livre 
circulação, direitos conferidos aos filhos 

(14) Nos termos do artigo 21.º do TFUE 
e do direito derivado correspondente, tal 
como interpretado pelo Tribunal de Justiça, 
o respeito da identidade nacional de um 
Estado-Membro nos termos do artigo 4.º, 
n.º 2, do TUE e da ordem pública de um 
Estado-Membro não pode servir de 
justificação para recusar o reconhecimento 
de uma relação de filiação entre os filhos e 
os seus progenitores do mesmo sexo para 
efeitos do exercício dos direitos conferidos 
aos filhos pelo direito da União. A recusa 
nunca pode ir contra o interesse superior 
da criança e este deve ser sempre 
respeitado. O interesse superior da 
criança não pode, em caso algum, ser 
utilizado como pretexto para a recusa com 
base no género dos progenitores. Além 
disso, para efeitos do exercício desses 
direitos, a prova da filiação pode ser 
apresentada por qualquer meio52. Por 
conseguinte, um Estado-Membro não tem 
o direito de exigir que uma pessoa 
apresente as certidões previstas no presente 
regulamento que acompanham uma 
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pelo direito da União. Tal não deve, no 
entanto, impedir uma pessoa de optar, 
nesses casos, por apresentar também a 
certidão pertinente ou o certificado europeu 
de filiação previsto no presente 
regulamento. A fim de assegurar que os 
cidadãos da União e os membros das suas 
famílias sejam informados de que o 
presente regulamento não afeta os direitos 
conferidos aos filhos pelo direito da União, 
os formulários das certidões e do 
certificado europeu de filiação anexados ao 
presente regulamento devem incluir uma 
declaração que especifique que a certidão 
pertinente ou o certificado europeu de 
filiação não afetam os direitos conferidos 
aos filhos pelo direito da União, em 
especial os direitos de que os filhos 
usufruem ao abrigo do direito da União em 
matéria de livre circulação, e que, para o 
exercício desses direitos, a prova da 
relação de filiação pode ser apresentada 
por qualquer meio.

decisão judicial ou um ato autêntico em 
matéria de filiação, ou o certificado 
europeu de filiação criado pelo presente 
regulamento, quando a pessoa invocar, no 
contexto do exercício do direito de livre 
circulação, direitos conferidos aos filhos 
pelo direito da União. Tal não deve, no 
entanto, impedir uma pessoa de optar, 
nesses casos, por apresentar também a 
certidão pertinente ou o certificado europeu 
de filiação previsto no presente 
regulamento. A fim de assegurar que os 
cidadãos da União e os membros das suas 
famílias sejam informados de que o 
presente regulamento não afeta os direitos 
conferidos aos filhos pelo direito da União, 
os formulários das certidões e do 
certificado europeu de filiação anexados ao 
presente regulamento devem incluir uma 
declaração que especifique que a certidão 
pertinente ou o certificado europeu de 
filiação não afetam os direitos conferidos 
aos filhos pelo direito da União, em 
especial os direitos de que os filhos 
usufruem ao abrigo do direito da União em 
matéria de livre circulação, e que, para o 
exercício desses direitos, a prova da 
relação de filiação pode ser apresentada 
por qualquer meio.

_________________ _________________
52 Acórdãos do Tribunal de Justiça de 25 
de julho de 2002, MRAX, C-459/99, 
ECLI:EU:C:2002:461, n.os 61 e 62, e de 17 
de fevereiro de 2005, Oulane, C-215/03, 
ECLI:EU:C:2005:95, n.os 23 a 26.

52 Acórdãos do Tribunal de Justiça de 25 
de julho de 2002, MRAX, C-459/99, 
ECLI:EU:C:2002:461, n.os 61 e 62, e de 17 
de fevereiro de 2005, Oulane, C-215/03, 
ECLI:EU:C:2005:95, n.os 23 a 26.

Alteração 4

Proposta de regulamento
Considerando 36

Texto da Comissão Alteração

(36) A fim de facilitar o reconhecimento 
de decisões judiciais e de atos autênticos 
em matéria de filiação, o presente 
regulamento deve estabelecer regras de 

(36) A fim de facilitar o reconhecimento 
de decisões judiciais e de atos autênticos 
em matéria de filiação, o presente 
regulamento deve estabelecer regras de 
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competência uniformes para o 
estabelecimento da filiação com um 
elemento transfronteiriço. O presente 
regulamento deve também clarificar o 
direito de os filhos menores de 18 anos 
terem a oportunidade de expressar as suas 
opiniões nos processos a que estão sujeitos.

competência uniformes para o 
estabelecimento da filiação com um 
elemento transfronteiriço. O presente 
regulamento deve também clarificar o 
direito de os filhos menores de 18 anos 
terem a oportunidade de expressar as suas 
opiniões nos processos a que estão sujeitos, 
tal como previsto no artigo 12.º da 
Convenção das Nações Unidas sobre os 
Direitos da Criança.

Alteração 5

Proposta de regulamento
Considerando 42

Texto da Comissão Alteração

(42) Se a competência não puder ser 
determinada com base nos critérios gerais 
de competência alternativos, devem ser 
competentes os órgãos jurisdicionais do 
Estado-Membro onde o filho se encontra. 
Esta disposição deverá, em especial, 
permitir aos tribunais de um 
Estado-Membro o exercício de 
competência em relação às crianças 
nacionais de países terceiros, incluindo 
requerentes ou beneficiários de proteção 
internacional, tais como as crianças 
refugiadas e as crianças internacionalmente 
deslocadas, na sequência de perturbações 
no Estado da sua residência habitual.

(42) Se a competência não puder ser 
determinada com base nos critérios gerais 
de competência alternativos, devem ser 
competentes os órgãos jurisdicionais do 
Estado-Membro onde o filho se encontra. 
Esta disposição deverá, em especial, 
permitir aos tribunais de um 
Estado-Membro o exercício de 
competência em relação às crianças 
nacionais de países terceiros, incluindo 
requerentes ou beneficiários de proteção 
internacional, tais como as crianças 
refugiadas e as crianças internacionalmente 
deslocadas e vítimas de tráfico de seres 
humanos, na sequência de perturbações no 
Estado da sua residência habitual.

Alteração 6

Proposta de regulamento
Considerando 49

Texto da Comissão Alteração

(49) Os processos relativos ao 
estabelecimento da filiação ao abrigo do 

(49) Em conformidade com o 
artigo 12.º da Convenção das Nações 
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presente regulamento devem, enquanto 
princípio básico, dar a filhos menores de 
18 anos visados por um desses 
procedimentos e que sejam capazes de 
formar as suas próprias opiniões, em 
conformidade com a jurisprudência do 
Tribunal de Justiça, a oportunidade real e 
efetiva de expressar essas opiniões, 
devendo estas ser devidamente tidas em 
conta na avaliação do superior interesse da 
criança. O presente regulamento deverá, 
contudo, deixar que sejam o direito e os 
procedimentos nacionais de cada 
Estado-Membro a determinar quem ouvirá 
o filho e como o filho será ouvido. Além 
disso, embora continue a ser um direito do 
filho, a sua audição não deve constituir 
uma obrigação absoluta, embora deva ser 
avaliada tendo em conta o superior 
interesse da criança.

Unidas sobre os Direitos da Criança e o 
artigo 24.º, n.º 1, da Carta, todas as 
crianças têm o direito de exprimir os seus 
pontos de vista, sentimentos e desejos em 
todas as matérias que lhes digam respeito, 
bem como de ver as suas opiniões 
tomadas em consideração e levadas a 
sério. Como tal, os processos relativos ao 
estabelecimento da filiação ao abrigo do 
presente regulamento devem, enquanto 
princípio básico, dar a filhos menores de 
18 anos visados por um desses 
procedimentos e que sejam capazes de 
formar as suas próprias opiniões, em 
conformidade com a jurisprudência do 
Tribunal de Justiça, a oportunidade real e 
efetiva de expressar essas opiniões, 
devendo estas ser devidamente tidas em 
conta na avaliação do superior interesse da 
criança. O presente regulamento deverá, 
contudo, deixar que sejam o direito e os 
procedimentos nacionais de cada 
Estado-Membro a determinar quem ouvirá 
o filho e como o filho será ouvido. Além 
disso, embora continue a ser um direito do 
filho, a sua audição não deve constituir 
uma obrigação absoluta, embora deva ser 
avaliada tendo em conta o superior 
interesse da criança.

Alteração 7

Proposta de regulamento
Considerando 56

Texto da Comissão Alteração

(56) Em circunstâncias excecionais, por 
considerações de interesse público, os 
órgãos jurisdicionais e outras autoridades 
competentes para estabelecer a filiação nos 
Estados-Membros deverão ter a 
possibilidade de afastar certas disposições 
da lei estrangeira quando a sua aplicação 
num caso específico seja manifestamente 
incompatível com a ordem pública do 
Estado-Membro em causa. No entanto, os 
órgãos jurisdicionais ou outras autoridades 

(56) Em circunstâncias excecionais, por 
considerações de interesse público, os 
órgãos jurisdicionais e outras autoridades 
competentes para estabelecer a filiação nos 
Estados-Membros deverão ter a 
possibilidade de afastar certas disposições 
da lei estrangeira quando a sua aplicação 
num caso específico seja manifestamente 
incompatível com a ordem pública do 
Estado-Membro em causa. No entanto, os 
órgãos jurisdicionais ou outras autoridades 
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competentes não devem poder aplicar a 
exceção da ordem pública para afastar a lei 
de outro Estado quando tal seja contrário à 
Carta e, em especial, ao seu artigo 21.º, que 
proíbe a discriminação.

competentes não devem poder aplicar a 
exceção da ordem pública para afastar a lei 
de outro Estado quando tal seja contrário à 
Carta e, em especial, ao seu artigo 21.º, que 
proíbe a discriminação, ou contrário ao 
interesse superior da criança. Sublinha 
que os Estados-Membros da UE têm de 
reconhecer uma relação de filiação para 
permitir que uma criança exerça sem 
impedimentos, com cada um dos 
progenitores, o direito de circular e 
permanecer livremente no território de 
todos os Estados-Membros, tal como 
garantido no artigo 21.º, n.º 1, do Tratado 
sobre o Funcionamento da União 
Europeia (TFUE), cuja aplicação é 
fundamental para garantir a igualdade de 
género. Em particular, as autoridades 
competentes não devem poder aplicar a 
exceção da ordem pública para 
discriminar as mulheres e os casais do 
mesmo sexo.

Alteração 8

Proposta de regulamento
Considerando 60-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(60-A) A fim de evitar a fragmentação dos 
regimes jurídicos aplicáveis às famílias 
transfronteiriças, a Comissão, em 
cooperação com os Estados-Membros, 
deve redigir um modelo de acordo 
internacional baseado nas regras e 
princípios do presente regulamento, a ser 
utilizado pelos Estados-Membros para 
estabelecer relações bilaterais com países 
terceiros em que se aplique o 
reconhecimento mútuo da filiação.

Alteração 9

Proposta de regulamento
Considerando 75
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Texto da Comissão Alteração

(75) Em circunstâncias excecionais, por 
considerações de interesse público, os 
órgãos jurisdicionais do Estado-Membro 
ou outras autoridades competentes deverão 
ter a possibilidade de recusar o 
reconhecimento ou, se for caso disso, a 
aceitação de uma decisão judicial ou ato 
autêntico em matéria de filiação 
estabelecida noutro Estado-Membro 
quando tal reconhecimento ou aceitação 
num caso específico seja manifestamente 
incompatível com a ordem pública do 
Estado-Membro em causa. Contudo, os 
órgãos jurisdicionais ou outras autoridades 
competentes não devem poder recusar o 
reconhecimento ou, se for caso disso, a 
aceitação de uma decisão judicial ou de um 
ato autêntico emitido noutro 
Estado-Membro quando tal for contrário à 
Carta e, em particular, ao seu artigo 21.º, 
que proíbe a discriminação.

(75) Em circunstâncias excecionais, por 
considerações de interesse público, os 
órgãos jurisdicionais do Estado-Membro 
ou outras autoridades competentes deverão 
ter a possibilidade de recusar o 
reconhecimento ou, se for caso disso, a 
aceitação de uma decisão judicial ou ato 
autêntico em matéria de filiação 
estabelecida noutro Estado-Membro 
quando tal reconhecimento ou aceitação 
num caso específico seja manifestamente 
incompatível com a ordem pública do 
Estado-Membro em causa. Contudo, os 
órgãos jurisdicionais ou outras autoridades 
competentes não devem poder recusar o 
reconhecimento ou, se for caso disso, a 
aceitação de uma decisão judicial ou de um 
ato autêntico emitido noutro 
Estado-Membro quando tal for contrário à 
Carta e, em particular, ao seu artigo 21.º, 
que proíbe a discriminação, em especial 
contra mulheres e casais do mesmo sexo, 
ou contrário ao interesse superior da 
criança.

Alteração 10

Proposta de regulamento
Considerando 99-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(99-A) Sublinha que a falta de 
reconhecimento da filiação pode ter 
consequências nefastas para as crianças 
no seio das famílias em toda a sua 
diversidade, como a privação da sua 
sucessão legítima ou do direito de 
qualquer um dos progenitores poder agir 
como seu representante legal em questões 
como tratamentos médicos, guarda dos 
filhos e educação.
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Alteração 11

Proposta de regulamento
Considerando 99-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(99-B) Sublinha o facto de alguns tipos de 
famílias se verem frequentemente 
confrontadas com o ónus de estabelecer a 
filiação através dos sistemas judiciais e 
com as custas judiciais que tal processo 
acarreta. Por outro lado, a garantia de 
segurança jurídica em matéria de 
reconhecimento reduzirá os graves 
problemas e preocupações que algumas 
famílias enfrentam quando viajam ou se 
deslocam na UE.

Alteração 12

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

O presente regulamento estabelece regras 
comuns em matéria de competência e lei 
aplicável para o estabelecimento da filiação 
num Estado-Membro em situações 
transfronteiriças; regras comuns para o 
reconhecimento ou, consoante o caso, a 
aceitação num Estado-Membro de decisões 
judiciais proferidas em matéria de filiação 
e de atos autênticos em matéria de filiação 
exarados ou registados noutro 
Estado-Membro; e cria um certificado 
europeu de filiação.

O presente regulamento estabelece regras 
comuns em matéria de competência e lei 
aplicável para o estabelecimento da filiação 
num Estado-Membro em situações 
transfronteiriças; regras comuns para o 
reconhecimento ou, consoante o caso, a 
aceitação num Estado-Membro de decisões 
judiciais proferidas em matéria de filiação 
e de atos autênticos em matéria de filiação 
exarados ou registados noutro 
Estado-Membro; e cria um certificado 
europeu de filiação.

Estas regras aplicam-se sem prejuízo da 
natureza ou do tipo de família ou dos 
casos de adoção, estabelecidos num 
Estado-Membro, por um ou por ambos os 
progenitores.

Alteração 13
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Proposta de regulamento
Artigo 4 – parágrafo 1 – ponto 1

Texto da Comissão Alteração

1. «Filiação», a relação de filiação 
estabelecida na lei. Inclui o estatuto 
jurídico de filho de um ou mais 
progenitores específicos;

(Não se aplica à versão portuguesa.)    

   

Justificação

(Não se aplica à versão portuguesa.)  

Alteração 14

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. Estas regras aplicam-se sem 
prejuízo da natureza ou do tipo de família 
ou dos casos de adoção, estabelecidos 
num Estado-Membro, por um ou por 
ambos os progenitores.

Alteração 15

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O n.º 1 é aplicado pelos órgãos 
jurisdicionais e outras autoridades 
competentes dos Estados-Membros na 
observância dos direitos e princípios 
fundamentais estabelecidos na Carta, em 
particular o seu artigo 21.º relativo ao 
direito à não discriminação.

2. O n.º 1 é aplicado pelos órgãos 
jurisdicionais independentes e outras 
autoridades competentes dos 
Estados-Membros, no pleno respeito, 
cumprimento e proteção dos direitos e 
princípios fundamentais estabelecidos na 
Carta, em particular o seu artigo 21.º 
relativo ao direito à não discriminação, e 
não pode, em caso algum, ser utilizado 
como pretexto para a discriminação em 
razão do género dos progenitores. A 
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recusa nunca pode ir contra o interesse 
superior da criança e este deve ser sempre 
respeitado.

Alteração 16

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) Se o reconhecimento for 
manifestamente contrário à ordem pública 
do Estado-Membro requerido, tendo em 
conta os interesses do filho;

(a) Se o reconhecimento for 
manifestamente contrário à ordem pública 
do Estado-Membro requerido, tendo 
sempre em conta e protegendo os 
interesses superiores do filho;

Alteração 17

Proposta de regulamento
Artigo 39 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) Se o reconhecimento for 
manifestamente contrário à ordem pública 
do Estado-Membro requerido, tendo em 
conta os interesses do filho;

(a) Se o reconhecimento for 
manifestamente contrário à ordem pública 
do Estado-Membro requerido, tendo 
sempre em conta e protegendo os 
interesses do filho; o interesse superior da 
criança não pode, em caso algum, ser 
utilizado como pretexto para a recusa com 
base no género dos progenitores;

Alteração 18

Proposta de regulamento
Artigo 45 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A ordem pública referida no n.º 1 é 
aplicada pelos órgãos jurisdicionais e 
outras autoridades competentes dos 
Estados-Membros na observância dos 
direitos e princípios fundamentais 

2. A ordem pública referida no n.º 1 é 
aplicada pelos órgãos jurisdicionais e 
outras autoridades competentes dos 
Estados-Membros no pleno respeito, 
cumprimento e proteção dos direitos e 



PE749.919v02-00 104/109 RR\1290995PT.docx

PT

estabelecidos na Carta, em particular o seu 
artigo 21.º relativo ao direito à não 
discriminação.

princípios fundamentais estabelecidos na 
Carta, em particular o seu artigo 21.º 
relativo ao direito à não discriminação, 
devendo, por conseguinte, respeitar os 
direitos das mulheres e dos casais do 
mesmo sexo. Este critério tem de estar 
sempre em consonância com o interesse 
superior da criança e promovê-lo.

Alteração 19

Proposta de regulamento
Artigo 49 – n.º 3 – alínea h-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(h-A) O certificado deve estar disponível 
em todas as línguas oficiais da UE e em 
Braille, bem como ser inclusivo em termos 
de género.

Alteração 20

Proposta de regulamento
Artigo 70 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Até [cinco anos a contar da data de 
aplicação do presente regulamento], a 
Comissão apresenta ao Parlamento 
Europeu, ao Conselho e ao Comité 
Económico e Social Europeu um relatório 
sobre a aplicação do presente regulamento, 
incluindo a avaliação de todos os 
problemas práticos identificados, apoiada 
por informação fornecida pelos 
Estados-Membros. Se necessário, o 
relatório é acompanhado de uma proposta 

1. Até [três anos a contar da data de 
aplicação do presente regulamento], a 
Comissão apresenta ao Parlamento 
Europeu, ao Conselho e ao Comité 
Económico e Social Europeu um relatório 
sobre a aplicação do presente regulamento, 
incluindo a avaliação de todos os 
problemas práticos identificados, apoiada 
por informação fornecida pelos 
Estados-Membros. Se necessário, o 
relatório é acompanhado de uma proposta 
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legislativa. legislativa.

Alteração 21

Proposta de regulamento
Artigo 70 – n.º 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) O número de pedidos de recusa do 
reconhecimento de uma decisão judicial ou 
de um ato autêntico que estabeleça a 
filiação com efeitos jurídicos vinculativos 
no Estado-Membro de origem, nos termos 
do artigo 32.º, e o número de casos em que 
a recusa do reconhecimento foi concedida;

(a) O número de pedidos de recusa do 
reconhecimento de uma decisão judicial ou 
de um ato autêntico que estabeleça a 
filiação com efeitos jurídicos vinculativos 
no Estado-Membro de origem, nos termos 
do artigo 32.º, e o número de casos em que 
a recusa do reconhecimento foi concedida, 
bem como os motivos pelos quais o pedido 
de recusa do reconhecimento foi 
concedido, tal como previsto no artigo 31.º 
do presente regulamento;
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